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RECIBO DE EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 

 

A Empresa _________________________________________________________________________________________, 

CNPJ N.º ________________________________________________________________________, telefone N.º (_____) 

___________________________________, retirou este Edital, com seus Anexos, e deseja ser informada de qualquer 

alteração pelo e-mail ________________________________________________________________________________. 

 

 

______________________________________, ____ de _______________ de _______. 

 

 

______________________________________________________ 
(Nome por extenso) 

 
 

______________________________________________________ 
(Assinatura) 

 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: Este recibo deverá ser entregue pessoalmente ou remetido à Divisão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo e-mail: licitacao2@pmsrs.mg.gov.br para eventuais comunicações 

aos interessados, tais como retificações, mudança de horário, dia e outros, quando e se necessário. 

A Divisão de Licitação não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este recibo ou 

prestar informações incorretas no mesmo. 
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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

+ Legislação: 

Lei Federal N.º 8.666/93; Decreto Federal N.º 9.412/2018; Lei Complementar N.º 123/2006; Decreto Municipal N.º 

13.667/2020. 

 

+ Solicitante: 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

+ Sessão Pública de Abertura de Envelopes: 

No dia 05 de Abril de 2023, às 08h30min. 

 

+ Local:  

Sala de Licitação, situada no Paço Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa 

Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

+ Documentos Necessários:  

Conforme estabelecido nos Itens V e VI do Edital. 

 

+ Prazo de Realização da Obra:  

03 (três) meses, com início imediato após o recebimento da Ordem de Serviço. 

 

+ Vigência do Contrato:  

05 (cinco) meses após a sua assinatura, ou até o recebimento definitivo da obra, se esse ocorrer previamente, 

conforme estabelecido no Item XV do Edital. 

 

+ Condições de pagamento:  

Conforme estabelecido no Item XIII do Edital. 
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+ INFORMAÇÕES:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, até o último dia útil 

imediatamente anterior àquele marcado para a Sessão Pública de Abertura dos Envelopes de Habilitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ, Estado das Minas Gerais, de acordo com 

a Lei Federal N.º 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, torna público para conhecimento de quantos possam 

interessar que fará realizar Licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, por regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA 

CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

Os interessados em participar da presente Licitação deverão protocolar na Sala de Licitação, situada no 

Paço Municipal, à Rua Coronel Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado 

de Minas Gerais, no dia 05 de ABRIL de 2023, às 08h30min, dois envelopes, devidamente fechados, contendo um 

deles a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (“Envelope N.º 01”) e o outro a PROPOSTA DE PREÇOS 

(“Envelope N.º 02”). 

Encerrado o protocolo de todos os envelopes apresentados e o credenciamento de todos os 

Representantes (se houver), iniciar-se-á nessa mesma data a Sessão Pública para abertura dos envelopes e após a 

abertura do primeiro envelope não serão aceitos protocolos de novos envelopes, bem como não serão permitidos 

adendos aos já entregues. 

Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, a proponente que assim proceder 

será desclassificada. 

 

I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Constitui Objeto da presente Licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO 

DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS 

NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL 

NECESSÁRIO, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com as quantidades e condições 

constantes do Projeto Básico (Anexo I), e demais condições apresentadas neste Edital. 

1.2. As obras e serviços serão executadas com fornecimento de equipamentos, ferramentas, material e mão-de-
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obra necessários, tudo às expensas da contratada, e em conformidade com o respectivo Projeto Básico, Planilha 

Quantitativa/Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, anexos a este Edital. 

1.3. O valor global estimado para a contratação é de R$ 596.221,08 (Quinhentos e Noventa e Seis Mil, Duzentos e 

Vinte e Um Reais e Oito Centavos). 

1.3.1. Não haverá possibilidade de contratação por valores superiores ao estimado. 

 

II – DO LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS 

RELATIVAS À LICITAÇÃO 

2.1. As informações administrativas referentes à esta Licitação serão prestadas pela Divisão de Licitação, situada à 

Rua Coronel Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, 

pelo telefone (35) 3473-3217. 

2.2. As informações referentes ao Projeto e à Obra que constituem o Objeto desta Avenida Dr. Delfim Moreira, 

339, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, pelo telefone (35) 3473-1313. 

2.3. A Comissão de Licitação publicará no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) os pertinentes 

esclarecimentos dos questionamentos que lhe forem manifestados por escrito (mediante e-mail ou por protocolo), 

considerando essa publicação como suficiente resposta e ciência dada. 

2.4. Os atos da Comissão de Licitação, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação 

serão publicados na Imprensa Oficial do Município e disponibilizados no sítio eletrônico www.pmsrs.mg.gov.br. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Das condições gerais: 

3.1.1. Poderão participar desta Licitação as Pessoas Jurídicas cadastradas na Divisão de Licitação do Município de 

Santa Rita do Sapucaí e/ou que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive 

quanto à documentação, até a abertura dos Envelopes de Habilitação. 

3.1.1.1. Fica estabelecida a exigência de comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de ao 

menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, para comprovação da qualificação econômico-

financeira das proponentes. 

3.1.1.1.1. A comprovação será feita junto aos Documentos de Habilitação, relativamente à data da apresentação 

da proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

3.1.2. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital, bem como aos regulamentos, normas e disposições legais 

pertinentes. 

3.1.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para 

a desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

3.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 

123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das 

exclusões previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 
Complementar N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

3.2.1.3. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

3.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

3.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 
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3.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 

13.667/2020, prioridade de contratação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

sediadas local ou regionalmente, nos seguintes termos: 

3.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a 

Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da Licitação, ainda que 

tenha sido ofertada por Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede não esteja 

dentro dos limites de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

3.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

sediada local ou regionalmente com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a prioridade será aplicada apenas na cota reservada. 

3.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas 

que se tem estabelecido nesses limites geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a 

isso as razões de incentivo a tais empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da 

economia local e/ou regional, baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal 

N.º 13.667/2020, trazendo não somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que 

oportunizará a geração de empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração 

Pública na forma de taxas,  impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

3.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

3.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas 

(MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

3.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 

complexo do Objeto a ser contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

3.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em 

preço superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios. 

3.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 

um dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.3. Das vedações à participação: 

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com 

a Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 

87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

3.3.1.7. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.7.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição 

de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração 

Pública; 

3.3.1.8. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

3.3.1.9. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: 

“O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão 

firmar contratos com o Município”; 

3.3.1.10. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, que ocupe 

cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por qualquer modo, mesmo o 

mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

 

3.4. Da participação de Consórcios: 

3.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 33 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

3.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação 

do compromisso público ou particular de constituição. 

3.4.3. Deverá ser indicada, nos documentos de habilitação, a empresa responsável pelo consórcio que deverá 

atender às condições de liderança. 



 

 8 de 34 

 

3.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 

3.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

3.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão 

Negativa de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação. 

3.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase licitatória quando na fase contratual. 

3.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

3.5. A comprovação do enquadramento e a observância das vedações é de inteira responsabilidade da 

proponente, pelo que, se constatada situação irregular, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

IV – DA VISITA TÉCNICA 

4.1. É FACULTADA a Visita Técnica para verificação das condições de execução da obra em questão, sendo que, 

ao optar por não a realizar, a proponente responsabiliza-se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER 

eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido conhecidas em tal visita. 

4.2. A Visita Técnica deverá ser devidamente agendada junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 

pelo telefone (35) 3473-1001 ou (35) 3473-1313 (pedir para falar com Wagner Oliveira Duarte). 

4.2.1. As empresas poderão agendar a visita na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para até 24 

(vinte e quatro) horas antes da realização da Sessão Pública de Abertura dos Envelopes de Habilitação. 

4.2.2. Não serão realizadas Visitas Técnicas sem que tenham sido previamente agendadas, bem como não serão 

expedidas declarações para visitas realizadas sem o acompanhamento técnico da Secretaria Municipal de Obras 

e Serviços Urbanos. 

4.3. Ao final da Visita Técnica a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos emitirá Declaração, 

cientificando que a empresa visitou e tem pleno conhecimento do local e serviços a serem prestados, firmada pelo 

visitante e pelo Servidor que acompanhou a visita, que deverá ser apresentada pela proponente à Comissão de 

Licitação, juntamente com os documentos de Habilitação. 

4.4. As empresas que optarem por não realizar Visita Técnica deverão apresentar à Comissão de Licitação, 

juntamente com os documentos de Habilitação, declaração firmada pelo Responsável Legal, responsabilizando-

se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que advirem de condições que poderiam 

ter sido conhecidas em tal visita. 

 

V – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E DOS ENVELOPES 

5.1. Ao apresentar documentos e proposta a proponente aceita todas as exigências previstas neste Edital e em 

seus Anexos. 

 

5.2. Do Credenciamento de Representantes: 
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5.2.1. Aberta a Sessão, será procedido o Credenciamento dos Representantes das proponentes, para que em seu 

nome possam exercer todas as faculdades que lhes são garantidas. 

5.2.2. O Credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 

5.2.2.1. Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): com Instrumento 

Constitutivo da empresa, registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o Ato Constitutivo, 

registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, identificando-se com documento oficial que 

contenha foto. 

5.2.2.2. Tratando-se de Procurador: com Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma 

do Representante Legal que o assina reconhecida por quaisquer um dos processos de reconhecimento elencados 

na Lei Federal N.º 13.726/2018, no qual constem expressamente poderes específicos para interpor recursos e 

desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao Processo Licitatório, 

identificando-se com documento oficial que contenha foto e apresentando Instrumento Constitutivo da empresa 

que representa, na forma estipulada no subitem 5.2.2.1, onde se prove que o signatário outorgante de sua 

Procuração detinha poderes para fazê-lo. 

5.2.3. Os documentos referentes ao Credenciamento de Representante deverão ser apresentados FORA dos 

Envelopes.  

5.2.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de Procuração, poderá representar mais de uma proponente; bem como 

nenhuma proponente poderá ser representada por mais de uma pessoa; sob pena de exclusão sumária de ambos os 

representantes e/ou representados. 

5.2.2. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou em cópia, desde que autenticada 

por quaisquer dos processos elencados na Lei Federal N.º 13.726/2018, e serão retidos para oportuna juntada no 

Processo Licitatório. 

5.2.3. A proponente que não contar com representante presente na Sessão, ou mesmo que presente não puder 

praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedida apenas de 

renunciar ao direito de interpor recurso, mantendo, portanto, os valores apresentados na proposta escrita. 

 

5.3. Dos Envelopes a Apresentar: 

5.3.1. No ato do Credenciamento cada representante, juntamente com a documentação própria a este fim, deverá 

apresentar e entregar simultaneamente, devidamente lacrados, 2 (dois) envelopes: Envelope N.º 01 – 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e Envelope N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, contendo em sua parte 

externa as seguintes informações: 

 

ETIQUETA PARA O ENVELOPE 01: 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 
 

(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE) 
(CNPJ DA PROPONENTE) 

 (ENDEREÇO DA PROPONENTE) 
 



 

 10 de 34 

 

 
ENVELOPE 01 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. º 02/2023 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 
(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 
 

ETIQUETA PARA O ENVELOPE 02: 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 
 

(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE) 
(CNPJ DA PROPONENTE) 

(ENDEREÇO DA PROPONENTE) 
 
 

ENVELOPE 02 
“PROPOSTA DE PREÇOS” 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. º 02/2023 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 
(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 
 

5.3.2. Os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser 

protocolados na Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, situada no Paço 

Municipal à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas 

Gerais, até a data e horário previstos no preâmbulo deste Instrumento Convocatório. 

5.3.3. O Município de Santa Rita do Sapucaí / MG não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal 

ou por outra forma, ou ainda os entregues em local diverso do estabelecido no item anterior, e que, por isso, não 

cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste Instrumento Convocatório. 

5.3.3.1. Os envelopes que forem entregues à Divisão de Licitação até o dia e hora do protocolo, serão aceitos e 

encaminhados para esse fim. 

5.3.4. Na Sessão Pública para abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, poderão ser abertos 

também os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, se presentes os representantes de todas as proponentes, e estes 

desistirem expressamente de interpor recursos das decisões referentes à fase de habilitação, nos termos do Art. 43, 

Inc. III e Art. 109, § 1° da Lei Federal N.º 8.666/93. 

5.3.4.1. Não ocorrendo abertura das propostas na Sessão Pública de abertura dos DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, nova Sessão será marcada em data e hora a serem comunicados com antecedência de, no 

mínimo, 02 (dois) dias úteis, por meio de publicação no sítio eletrônico do Município: www.pmsrs.mg.gov.br. 
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VI – DO ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 – Das Disposições Gerais: 

6.1.1. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original, ou mediante publicação em órgão da 

Imprensa Oficial, ou ainda por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por quaisquer dos processos 

elencados na Lei Federal N.º 13.726/2018, devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e compilados na 

ordem estabelecida neste Edital. 

6.1.2. Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor, sob pena de inabilitação da 

proponente.  

6.1.2.1. Se este prazo não constar do próprio documento ou de Lei específica, será considerado o prazo de 

validade de 06 (seis) meses, a contar de sua expedição.  

6.1.3. Os documentos emitidos via Internet poderão ser conferidos pela Comissão de Licitação.  

6.1.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da proponente e preferencialmente com 

número do CNPJ e endereço respectivo.  

6.1.4.1. Se a proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz. 

6.1.5. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva 

tradução para o idioma pátrio, feito por tradutor público juramentado. 

6.1.6. As cópias dos documentos que forem apresentadas sem autenticação poderão ser autenticadas por membro 

da Comissão de Licitação, durante a Sessão Pública, mediante apresentação dos originais para conferência. 

6.1.7. Os documentos apresentados pelas proponentes no ato do Credenciamento serão dispensados de nova 

apresentação no ato da Habilitação.  

 

6.2 – Dos Documentos Necessários: 

6.2. Os documentos necessários para a habilitação encontram-se abaixo especificados e deverão constar do 

Envelope N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

a) Habilitação Jurídica: 

a.1.) Conforme o caso, consistirá em: 

a.1.1.) Registro Comercial, no caso de Microempresa Individual (MEI); 

a.1.2.) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede da proponente, expedidos a menos de 

120 (cento e vinte) dias, onde se comprovará ou não o seu enquadramento como Microempresa (MEI e ME) e 

Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

a.1.3.) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, consolidado ou com todas 

as alterações, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, também devidamente registrados; 

a.1.4.) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 
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b) Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

b.1.) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b.2.) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal (quando houverem) relativos à 

sede da proponente; 

b.3.) Prova de Regularidade quanto aos Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal; 

b.4.) Prova de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

b.5.) Prova de Regularidade quanto às Contribuições Previdenciárias (INSS); 

b.6.) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

b.7.) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

b.8.) Prova de Regularidade quanto aos Débitos com a Fazenda Estadual da sede da proponente; 

b.9.) Prova de Regularidade quanto aos Débitos com a Fazenda Municipal da sede da proponente; 

b.10.) Declaração de que a proponente cumpre o Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (conforme modelo do 

Anexo IV deste Edital). 

 

c) Documentos relativos à avaliação econômico-financeira: 

c.1.) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura dos envelopes. 

c.2.) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

c.2.1.) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência do item anterior mediante 

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

c.3.) As proponentes deverão apresentar, assinado por Contador responsável, o Quadro de Análise Contábil-

Financeira abaixo, com todas as informações determinadas: 

 

QUADRO DE ANÁLISE CONTÁBIL-FINANCEIRA 

FÓRMULAS EMPREGADAS PARA CÁLCULO DOS ÍNDICES 

 

LC =         Ativo Circulante     . 
            Passivo Circulante 

 

LG =          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

ET =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 
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c.3.1.) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e 

Endividamento Total (ET), resultantes da Análise Contábil-Financeira e será considerada apta financeiramente a 

empresa que atingir índices com resultados: 

a) iguais ou maiores que 1,00, referentes aos índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG); 

b) iguais ou menores que 0,50, referente ao índice de Endividamento Total (ET). 

c.4.) Fica estabelecida a exigência de comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de ao menos 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, para comprovação da qualificação econômico-financeira das 

proponentes. 

c.4.1.) A comprovação será feita por documentos devidamente registrados, relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

c.4.2.) Em caso de atualização, deverá ser apresentado detalhadamente o cálculo e o índice utilizado, que será conferido 

por técnico do Município, devidamente habilitado. 

c.5.) Todos os documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados contendo assinatura 

do Representante Legal da empresa licitante e do seu Contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial 

ou extraído de sítio eletrônico oficial do Órgão emitente, desde que tragam informações claras e suficientes para 

estabelecerem a conferência da autenticidade. 

c.5.1.) A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no CRC – Conselho Regional de Contabilidade 

são indispensáveis. 

 

d) Qualificação técnica: 

d.1.) Geral: 

d.1.1.) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

a proponente executou de forma satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares em 

complexidade e metragem final da obra e em todos os quesitos requeridos na obra em questão (execuções de projeto, 

alvenarias, elétrico, estrutural, hidrossanitário, cabeamento estruturado, incêndio, estrutura metálica, SPDA, drenagem 

pluvial, dentre outros requeridos) ao deste Processo Licitatório.  

d.1.1.1.) Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

d.2.) Específica: 

d.2.1.) Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se vencedora, 

apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, junto ao órgão competente por esse ato. 

d.2.1.1.) Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a Responsabilidade 

Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional indicado para assumir a 

Responsabilidade Técnica. 

d.2.1.2.) O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser 

substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir da 

comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

d.2.2.) Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 
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autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de 

prestador de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

d.2.2.1.) Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

d.2.3.) Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente 

(Pessoa Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

d.2.4.) Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente acervada no Conselho competente, comprovando que o 

profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica (Pessoa Física) já desempenhou 

atividade compatível com o objeto desta Licitação, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo 

necessária, para efeito de compatibilidade, a demonstração de execução e seu término. 

d.2.4.1.) As Certidões de Acervo Técnico (CAT) apresentadas devem referir-se sempre a atestados fornecidos por 

Pessoa Jurídica de direito público ou privado. 

d.2.4.2.) Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

d.2.5.) Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

 

e) Das demais condições: 

e.1.) As proponentes que optarem por não realizar Visita Técnica deverão apresentar, juntamente com a 

Documentação de Habilitação, declaração firmada pelo Responsável Legal, responsabilizando-se por cobrir às 

próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido 

conhecidas em tal visita. 

e.2.) Serão aceitas como Prova de Regularidade Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e Certidões 

Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade 

suspensa.  

e.3.) Para os documentos de habilitação exigidos nos itens b.3, b.4 e b.5 serão aceitas Certidões Conjuntas que se 

refiram aos dois primeiros ou mesmo aos três itens, observada a legislação pertinente. 

e.4.) Em substituição aos documentos de Habilitação será aceito CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido 

pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha relacionados esses mesmos 

documentos, com vigência válida. 

e.4.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou 

os contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

6.3. A ausência ou a apresentação de documentos em desacordo com o determinado inabilitará a proponente, 

impossibilitando a abertura do respectivo envelope “PROPOSTA DE PREÇO”. 

6.4. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, 

comprovantes de pagamento, cópias não autenticadas, ou outros que, embora referentes, relativos e/ou 

semelhantes, não sejam o estabelecido neste Edital. 

6.5. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade ou falha que não acarrete lesão ao equilíbrio ou direito 

das proponentes, prejuízo à Administração, que não impeça a exata compreensão de seu conteúdo ou que possa 
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ser sanada imediatamente, sem rasura nem posterior juntada de documentos. 

6.6. As proponentes que, porventura, forem inabilitadas, deverão retirar suas propostas no prazo de até 15 

(quinze) dias contado da data da Adjudicação do Objeto desta Licitação à vencedora. 

6.6.1. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, o Município de Santa Rita do Sapucaí providenciará 

sua destruição. 

6.7. Considera-se vencida a fase de habilitação quando todos os interessados desistirem da faculdade de recorrer, 

ou quando decorrido o prazo para recurso sem que esse seja interposto, ou, ainda, quando os recursos interpostos 

forem decididos. 

6.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em nenhuma hipótese. 

 

VII – DO ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ser apresentada impressa apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou 

ressalvas, datada e assinada pelo Representante Legal da proponente. 

7.1.2. Juntamente com a proposta impressa deverá ser apresentada a proposta em mídia gravável (DVD ou CD), 

contendo todas as mesmas informações da proposta impressa, em formato aberto e editável, compatível com a 

plataforma Office 2013. 

7.2. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, em separado para 

todos os itens da planilha (Anexo V), em Moeda Corrente Nacional. 

7.3. No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, Canteiros de obras, 

Instalação e consumo de água, energia elétrica, telefone, sanitários e depósitos, administração local e central, 

transporte, alimentação, estadia e ajuda de custo do pessoal, mão-de-obra acrescida dos encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e securitários, inclusive de trabalhos realizados em horários extraordinários e em 

condições insalubres, todos os tributos incidentes sobre os materiais fornecidos, transporte, pedágio, seguro, 

recepção e deslocamento dos materiais, equipamentos e máquinas, placas das obras, manutenção e depreciação 

das máquinas e equipamentos, tributos, taxas, tarifas, emolumentos, contribuições, licenças, alvarás, multas, 

lucros, perdas, danos, prejuízos e demais ônus necessários à perfeita execução da obra e serviços ora licitados, 

conforme descritos no Anexo I deste Edital. 

7.4. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a 

apresentação dos envelopes. 

7.5. Juntamente com a Proposta, a proponente deverá apresentar: 

7.5.1. Detalhamento de sua composição de BDI; 

7.5.2. Detalhamento de seu Cronograma de Execução, que em hipótese alguma deverá ter o tempo total de 

execução superior ao estabelecido neste Edital; 

7.5.3. Detalhamento da Composição de Custos Unitários; e 

7.5.4. Detalhamento da Composição de Leis Sociais. 

 

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. No local mencionado no Preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Comissão de Licitação receberá os 

envelopes N.º 01 e N.º 02, devidamente fechados, de cada participante. 
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8.2. Após o encerramento do procedimento de Protocolo de todos os envelopes apresentados e o Credenciamento 

de todos os representantes (se houver) a Comissão de Licitação procederá à abertura do Envelope N.º 01 

(Documentos de Habilitação).  

8.3. Os documentos constantes do envelope serão examinados pela Comissão de Licitação, que dará a conhecer 

sua decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes na própria Sessão. 

8.3.1. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, cuja documentação de regularidade fiscal 

tenha indicado restrições ou ressalvas à etapa de habilitação, deverá essa comprovar a sua regularidade fiscal, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data de 

abertura de seu envelope de habilitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição 

das sanções previstas neste Edital. 

8.4. Após o conhecimento da Decisão os representantes das proponentes que se fizerem presentes poderão 

conferir e vistar toda a documentação apresentada e manifestar sua intenção ou desistência de Recurso. 

8.5. Caso ocorra a desistência (renúncia) expressa do Recurso Legal de que trata o Art. 109, I, da Lei Federal Nº 

8.666/93, a Comissão de Licitação passará, na mesma Sessão, à abertura do Envelope N.º 02. 

8.5.1. Havendo inabilitação de proponente e renúncia expressa dela própria ao direito de interposição de Recurso, 

ser-lhe-á devolvido o Envelope N.º 02. 

8.6. Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a Sessão 

será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos 

do Art. 109 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

8.7. A abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, caso não haja desistência (renúncia) expressa de 

recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova Sessão 

designada através de publicação na Imprensa Oficial do Município, e em seu sítio eletrônico 

www.pmsrs.mg.gov.br. 

8.8. De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e representantes das 

proponentes que se façam presentes. 

 

IX – DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO 

9.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. A análise e o julgamento das propostas ofertadas nesta Licitação observarão o seguinte procedimento: 

9.2.1. A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão de Licitação, ficando-lhe facultado 

transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, 

bem como consultar Técnicos, se necessário, nos termos do Art. 43, § 3º, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

9.2.2. No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão de Licitação 

efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado. 

9.2.3. Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, 

sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes. 

9.2.4. Serão também desclassificadas: 

9.2.4.1. As propostas que apresentarem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

9.2.4.2. As propostas que apresentarem preços, global ou unitários, manifestamente inexequíveis ou acima do 
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valor máximo estabelecido pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, sendo que a análise da exequibilidade 

dos preços observará os preços praticados no mercado e o quanto dispõe os artigos 44, §3º e 48, II, §§ 1º, 2º e da 

Lei Federal N.º 8.666/93. 

9.2.5. Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste 

Edital. 

9.2.5.1. Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem crescente, segundo o seu valor. 

9.2.5.2. Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o 

empate se verifique entre proposta formulada por Pessoa Jurídica beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 

e Pessoa Jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, aquela será classificada antes que esta, independentemente de 

sorteio. 

9.2.5.2.1. Se houver igualdade dos valores das propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro se classificará. 

9.2.6. Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, desde logo, será considerada vencedora. 

9.2.7. Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

para aplicação dos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, serão observadas as propostas com valor 

até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar. 

9.2.7.1. Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada 

por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que 

será concedida às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte existentes nesse intervalo, obedecida a ordem de 

classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em 

primeiro lugar. 

9.2.7.1.1. O prazo para a formulação da proposta referida no item anterior será de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão de Licitação 

durante a Sessão de abertura dos envelopes de propostas de preços. 

9.2.8. Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá sugerir à Autoridade Competente fixar às proponentes o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à 

inabilitação ou desclassificação. 

 

X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Procedida a classificação e o julgamento pela Comissão de Licitação, nos termos dos critérios de avaliação 

deste Edital, o processo será encaminhado à Autoridade competente, a quem competirá proceder à Adjudicação 

dos objetos licitados e a Homologação do procedimento, conforme termos do Decreto Municipal N.º 14.189/2021. 

10.2. O vencedor será oportunamente convocado, por quaisquer meios de comunicação que se façam necessários, 

para assinar o Contrato, no prazo e nas condições deste Edital. 

 

XI – DOS PREÇOS 

11.1. Os preços a vigorarem no Contrato serão os ofertados pela proponente vencedora em sua proposta. 
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XII – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

12.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços, salvo no 

caso de o prazo de execução ultrapassar 12 (doze) meses. 

12.2. Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do Contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica 

extraordinária e extracontratual). 

12.3. Fica ainda ressalvada a possibilidade de reajustamento, incidindo o IPCA, caso haja motivado e 

comprovado impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos 

tenham sido devidamente analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos à época de 

sua ocorrência. 

12.3.1. Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem 

efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua 

execução. 

 

XIII – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado após medições quinzenais dos serviços concluídos, respeitados os Termos de 

Aceite emitidos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, em conjunto com os fiscais designados; 

13.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à 

confirmação pelo meio que julgar necessário; 

13.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

comunicará à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias; 

13.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite; 

13.5. Aceita a medição, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de Aceite, 

encaminhar à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, para que se realizem 

os tramites de pagamento, que será efetuado 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal. 

13.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) que detenha(m) conhecimento e 

habilitação técnica, e cuja finalidade específica e exclusiva, será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do 

serviço e da execução das planilhas apresentadas pela Contratada. 

13.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa 

para que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. 

13.8. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na 

forma prevista em legislação vigente. 

13.9. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

a. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita 

Federal para fins Previdenciários; 
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b. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes 

sobre a obra ou a prestação do serviço; 

13.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de 

certidões que comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

13.11. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

XIV – DO INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA 

14.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

14.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

14.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

14.2.1. O início da execução da obra será imediato, a contar da data da Ordem de Serviço, expedida pela 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

14.2.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação Prévia de Início da 

Obra (conforme item 18.2 da NR 18).  

14.2.2.1. O protocolo da Comunicação Prévia deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos no máximo 01 (um) dia após a data do protocolo. 

14.2.3. Deverão ser observados todos os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro. 

14.2.3.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 03 (três) meses, conforme cronograma, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

14.2.4. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à 

aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as 

providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do 

cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

14.2.5. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma 

básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

XV – DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Da Convocação e da Assinatura: 

15.1.1. A adjudicatária será convocada por qualquer meio de comunicação, para assinatura do Contrato e terá o 

prazo de 03 (três) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação.  

15.1.2. Na ocasião da assinatura do Contrato ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos: 

15.1.2.1. Indicação, por escrito, do preposto que a representará no local dos trabalhos; 

15.1.2.2. Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
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ou ao RRT (Registro de Responsabilidade Técnica); 

15.1.2.3. Declarações de que: 

15.1.2.3.1. A obra obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da ABNT e das Concessionárias locais; 

15.1.2.3.2. As instalações serão ligadas definitivamente à rede pública existente, sendo entregues devidamente 

testadas e em perfeito estado de funcionamento; 

15.1.3. Quando a proponente se fizer representar por Procurador, este deverá apresentar Procuração, por 

Instrumento Público ou Particular, com firma reconhecida por quaisquer dos processos elencados na Lei Federal 

N.º 13.726/2018, que lhe confira poderes para assinar Contrato. 

15.1.4. O desatendimento do prazo estabelecido no item 15.1.1, que poderá ser prorrogado nos termos do Art. 64, 

§1º da Lei Federal N.º 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do 

Contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas neste 

Edital. 

15.1.5. Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o Contrato ou recusar-se a assina-lo, fica facultado à 

Administração convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a Licitação, 

independentemente das cominações previstas no Artigo 81 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

15.2. Da Garantia do Contrato: 

15.2.1. A garantia será prestada e comprovada junto à Secretaria Municipal de Administração, Recursos 

Humanos e Finanças, por meio da Divisão de Licitação, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, ficando a cargo da Contratada a escolha 

de uma das seguintes modalidades: 

I – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II – Seguro-garantia; 

III – Fiança bancária. 

15.2.2. Ao encerramento do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada 

será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e 

Finanças. 
 

15.3. Da Vigência do Contrato: 

15.3.1. O Contrato oriundo deste Processo Licitatório vigorará por 05 (cinco) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

15.3.2. O Contrato poderá ser prorrogado quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

 

XVI – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

16.1. Da Contratada: 

16.1.1. Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas neste 

Edital; 

16.1.2. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 
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do Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados; 

16.1.3. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório 

técnico e ainda as recomendações do projeto na execução do serviço; 

16.1.4. Manter Diário de Obras e Diário Fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, com o registro de informações como: 

16.1.4.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

16.1.4.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 

16.1.4.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

16.1.5. Exercer o mais rigoroso controle tecnológico da obra; 

16.1.6. Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões 

dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características 

especificadas do Memorial Descritivo, deste Edital; 

16.1.6.1. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição 

de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, 

deverá ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada; 

16.1.6.1.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico; 

16.1.6.1.2. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o 

andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

16.1.7. Instalar a placa de identificação da obra, em modelo disponibilizado pela contratante; 

16.1.8. Instalar todas as dependências e repartições referentes a higiene e segurança do trabalho; 

16.1.9. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 

impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os 

Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada; 

16.1.10. Obter, quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, todo e qualquer tipo de licença 

junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais competentes, e às 

concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os 

documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias; 

16.1.11. Executar o isolamento do local, de modo a garantir a segurança de transeuntes; 

16.1.12. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução dos 

serviços; 

16.1.13. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período 

de execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas 

ambientais; 

16.1.14. Responsabilizar-se por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, mantendo serviço de 

vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais danos durante a execução da 

obra até a sua entrega; 

16.1.15. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e 
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ainda não entregues a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 

16.1.16. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de 

controle e fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis; 

16.1.17. Refazer corretamente os serviços rejeitados pela fiscalização, tais como a recusa de materiais que não 

sejam os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços 

considerados como mal executados, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização, e com a devida mão 

de obra qualificada, e em tempo hábil, de modo que não prejudique o cronograma dos serviços, arcando a 

contratada com todo o ônus decorrente do fato; 

16.1.18. Retirar do local, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do Fiscal 

da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio ao 

objeto desta contratação; 

16.1.19. Manter à frente dos serviços Responsável Técnico devidamente habilitado, e mestre de obras ou 

encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e disponibilizar pessoal 

especializado de comprovada competência para a realização da obra; 

16.1.20. Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e 

total, fixados no cronograma de execução da obra; 

16.1.21. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e 

Vigilância, mantendo os operários, empregados ou subcontratados da contratada devidamente uniformizados, e 

utilizando equipamentos de segurança, tais como: luvas, capacete de segurança, protetores faciais, óculos de 

segurança contra impactos e/ou radiações, botas de segurança, botas de borracha, calçados de couro, cintos de 

segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários de acordo com a tarefa a ser realizada, além 

de portarem permanente e visivelmente crachá de identificação com nome da contratada, cargo e/ou função, e 

retrato do empregado; 

16.1.22. Instalar os necessários EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, respeitando as prescrições da NR-18 e 

da Portaria N.º 3214/78 do Ministério do Trabalho; 

16.1.23. Fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, uniformes e demais insumos 

necessários à consecução do Objeto licitado; 

16.1.24. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, 

de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução; 

16.1.25. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos 

a serem adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde 

e de conforto estabelecidas na norma regulamentadora NR-24; 

16.1.26. Cumprir a Resolução CONAMA 307/2002, bem como a Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, 

igualmente observando as demais exigências quanto à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos 

ou rejeitos, não sendo permitida a delegação de responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do 

direito de regresso, e sendo obrigatória a apresentação da Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR) e do 

Comprovante de Destinação Final dos Resíduos (CDF), ambos emitidos via Sistema MTR-MG; 
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16.1.27. Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), exigência da Lei Federal N.º 12.305/2010 e 

da Lei Complementar Municipal N.º 109/2019, devendo ser entregue à Divisão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, obedecendo o conteúdo mínimo previsto em Lei; 

16.1.28. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar 

a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 

municipal em vigor. 

16.1.29. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos 

ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

16.1.30. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente a Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de 

Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer a contratante o direito de retenção das 

importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados; 

16.1.31. Assegurar a tomada das precauções inerentes aos processos de mecanização dos serviços, e da 

movimentação de pessoas e cargos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como as relativas à segurança 

dos operadores e usuários; 

16.1.32. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

dos serviços; 

16.1.33. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas 

custas os mesmos, tão logo sejam causados e avaliados; 

16.1.34. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias 

causados aos serviços já realizados de infraestrutura e edificações; 

 

16.2. Da Contratante: 

16.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

16.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

16.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração 

Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, 

garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

16.2.4. Disponibilizar Responsável Técnico para fiscalização da obra, do cumprimento do memorial descritivo e 

do cronograma físico financeiro. 

16.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

16.2.6. Executar a garantia dos produtos e serviços entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

corrigidos ou substituídos. 

 

XVII – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

17.1. Das Sanções Administrativas: 
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17.1.1. A recusa injustificada da proponente vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, sujeitá-la-á à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

proposta, ficando ainda sujeita às Sanções Administrativas inscritas nos Art. 86 a 88, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

17.1.2. Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 

17.1.2.1. Multa de 01% (um por cento) sobre o valor do Contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso 

injustificado para início das obras; 

17.1.2.2. Multa de 01% (um por cento) sobre o valor do Contrato, por cada Cláusula Contratual descumprida; 

17.1.2.3. Multa de 02% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pelo não atendimento de cada uma das 

exigências formuladas pela Fiscalização; 

17.1.2.4. Multa de 0, 5% (meio por cento) sobre o valor remanescente do Contrato, por dia de atraso na entrega da 

obra, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do Contrato; 

17.1.2.4.1. O Valor máximo da multa não poderá ultrapassar 10% (dez por cento) do valor inicial do Contrato; 

17.1.2.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor remanescente do Contrato, por dia de atraso na entrega da 

obra, por inexecução parcial, considerada no período entre vinte e um a quarenta dias de atraso; 

17.1.2.5.1. O Valor máximo da multa não poderá ultrapassar 10% dez por cento) do valor inicial do Contrato; 

17.1.2.6. Multa de 10% sobre o valor inicial do Contrato, por inexecução total, considerada no quadragésimo 

primeiro dia de atraso na entrega da obra. 

17.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

17.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

17.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

17.1.6. Em decorrência do descumprimento de cláusulas contratuais poderão ainda ser aplicadas 

cumulativamente as seguintes sanções não-pecuniárias: 

17.1.6.1. Advertência; 

17.1.6.2. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

17.1.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

17.1.6.3.1. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 

17.1.6.3.1.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

17.1.6.3.1.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da 

Licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

17.1.6.3.1.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

17.1.6.3.1.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

17.1.6.3.1.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 
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17.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

17.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 

17.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas nos itens 

17.1.2.5 e 17.1.2.6. 

17.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

17.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

 

17.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a proponente vencedora que estiver impedida de 

assinar o Instrumento Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

17.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

17.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

XVIII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E EMISSÃO DO TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO 

18.1. Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos Artigos 73, Inc. I, e 76 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

18.2. O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores 

municipais, dar-se-á depois de decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e 

recebimento provisório das obras, observado o disposto no Art. 69 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

XIX – DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS 

19.1. Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de 

acordo com o Art. 109 e Parágrafos da Lei Federal N°. 8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na 

Divisão de Licitação, à Rua Coronel Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, 

Estado de Minas Gerais, no horário das 09h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min. 

 

XX – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes desse Processo Licitatório correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões): 

02 07 15 122 0402 1.262 449051 – 316 – Ampliação, Reforma e Construção de Prédios Públicos // Obras e 

Instalações. 
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XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Fica a proponente ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos 

elementos constantes deste Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 

nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato. 

21.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93 

21.3. A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer proponente, em qualquer momento, informações e 

esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA 

apresentada. 

21.3.1. A proponente que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à 

Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente Licitação. 

21.4. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a administração aquele que não o 

fizer até o quinto dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. 

21.5. A autoridade administrativa poderá revogar a Licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba 

às proponentes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites 

legais. 

21.6. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal N.º 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

21.7. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e 

válido. 

 

XXII – DOS ANEXOS 

22.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante, independente de transcrição: 

- Anexo I 

A – Termo de Referência; 

B – Memorial Descritivo; 

C – Memorial Executivo; 

D – Planilha quantitativa/orçamentária; 

E – Cronograma Físico-Financeiro; 

- Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo). 

- Anexo III – Carta de Credenciamento (modelo) 

- Anexo IV - Declaração de que não emprega menor de idade (modelo) 

- Anexo V – Modelo de Proposta 

- Anexo VI - Atestado de Visita Técnica (modelo) 

- Anexo VII - Declaração de dispensa de Visita Técnica (modelo) 

- Anexo VIII - Minuta do Contrato 

- Anexo IX – Arquivos Técnicos 
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Santa Rita do Sapucaí, 27 de Fevereiro de 2023. 

 
 
 

José Márcio Cunha 
Presidente da CPL 

 
 
 
 
 

Rita de Cássia Ribeiro 
Vice-Presidente da CPL 

 
 
 

Matheus Silva Pivoto 
Secretária da CPL 

  



 

 28 de 34 

 

ANEXO I – A: TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

A – TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

1. DA(S) SECRETARIA(S) SOLICITANTE(S) 

1.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO 

DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS 

NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL 

NECESSÁRIO. 

  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES DETALHADAS DO OBJETO 

3.1. As especificações e descrições detalhadas constam do Memorial Descritivo Anexo. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto deste projeto é uma obra civil, o qual visa receber resíduos de construção civil (RCC) e volumosos, 

motivado pelo termo de ajusta de conduta (TAC), firmado pelo inquérito civil MPMG-0596.18, com o Ministério 

Público de Minas Gerais.  

4.2. A referida obra receberá resíduos de construção civil de pequenos geradores, aqueles que geram até 1m3 de 

RCC, conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2019, a qual institui o Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos – PMGIRS, do município de Santa Rita do Sapucaí. Além disso, o PEV receberá resíduos 

volumosos (móveis e eletrodomésticos inservíveis) provenientes de mutirões de coleta realizados pela 

municipalidade. 

4.3. Os resíduos recebidos devem ser direcionados para a contratada, a fim dos resíduos recebidos serem 

dispostos corretamente. 

4.4. Desta forma, faz-se necessária a construção de um Ponto de Entrega Voluntária (PEV), visando atender a 

demanda da sociedade por este tipo de serviço público. 
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5. DA VISITA TÉCNICA: 

5.1. É FACULTADA a Visita Técnica para verificação das condições de execução da obra em questão, sendo que, 

ao optar por não a realizar, a proponente responsabiliza-se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER 

eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido conhecidas em tal visita. 

5.2. A Visita Técnica deverá ser devidamente agendada junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 

pelo telefone (35) 3473-1001 ou (35) 3473-1313 (pedir para falar com o Eng. Wagner Oliveira Duarte). 

5.2.1. As empresas poderão agendar a visita na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para até 24 

(vinte e quatro) horas antes da realização da Sessão Pública de Abertura dos Envelopes de Habilitação. 

5.2.2. Não serão realizadas Visitas Técnicas sem que tenham sido previamente agendadas, bem como não serão 

expedidas declarações para visitas realizadas sem o acompanhamento técnico da Secretaria Municipal de Obras 

e Serviços Urbanos. 

5.3. Ao final da Visita Técnica a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos emitirá Declaração, 

cientificando que a empresa visitou e tem pleno conhecimento do local e serviços a serem prestados, firmada pelo 

visitante e pelo Servidor que acompanhou a visita, que deverá ser apresentada juntamente com documentação de 

Habilitação. 

5.4. As empresas que optarem por não realizar Visita Técnica deverão apresentar, juntamente com a 

Documentação de Habilitação, declaração firmada pelo Responsável Legal, responsabilizando-se por cobrir às 

próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que advirem de condições que poderiam ter sido 

conhecidas em tal visita. 

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (apresentar com os documentos de habilitação) 

6.1. Geral: 

6.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a proponente executou de forma satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares em 

complexidade e metragem final da obra e em todos os quesitos requeridos na obra em questão (execuções de 

projeto, alvenarias, elétrico, estrutural, hidrossanitário, cabeamento estruturado, incêndio, estrutura metálica, 

SPDA, drenagem pluvial, dentre outros requeridos) ao deste Processo Licitatório.  

6.1.1.1. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da 

pessoa jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

6.2. Específica: 

6.2.1. Declaração indicando o profissional que assumirá a Responsabilidade Técnica, e que, caso sagre-se 

vencedora, apresentará na Divisão de Licitação, previamente ao início da obra, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, junto ao órgão competente por esse ato. 

6.2.1.1. Tal declaração deverá indicar profissional que detenha competência legal para assumir a 

Responsabilidade Técnica e deverá estar assinada pelo Representante Legal da proponente e pelo profissional 

indicado para assumir a Responsabilidade Técnica. 

6.2.1.2. O profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica somente poderá ser  
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substituído, mediante justificativa plausível, por outro de idêntica ou superior qualificação, constatada a partir 

da comparação dos registros e das Certidões de Acervo Técnico (CAT) de ambos os profissionais. 

6.2.2. Comprovação de vínculo com o profissional indicado para a Responsabilidade Técnica, feita através de 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando se tratar de empregado, ou cópia 

autenticada de contrato de prestação de serviços do profissional junto à proponente, quando se tratar de 

prestador de serviço, ou outro documento idôneo equivalente. 

6.2.2.1. Quando o profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica for integrante 

do Quadro Societário, o vínculo se comprovará por meio do Contrato Social já apresentado. 

6.2.3. Registro do profissional indicado para assumir a Responsabilidade Técnica no Conselho competente 

(Pessoa Física), contendo suas atribuições profissionais e com validade vigente. 

6.2.4. Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente acervada no Conselho competente, comprovando que o 

profissional indicado pela proponente para assumir a Responsabilidade Técnica (Pessoa Física) já desempenhou 

atividade compatível com o objeto desta Licitação, nos termos do projeto básico que a especifica, sendo 

necessária, para efeito de compatibilidade, a demonstração de execução e seu término. 

6.2.4.1. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) apresentadas devem referir-se sempre a atestados fornecidos por 

Pessoa Jurídica de direito público ou privado. 

6.2.4.2. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

6.2.5. Registro da proponente (Pessoa Jurídica) no Conselho competente. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (apresentar com os documentos de habilitação) 

7.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da Sessão Pública para abertura dos envelopes. 

7.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

7.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência do item anterior mediante 

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

7.3. As proponentes deverão apresentar, assinado por Contador responsável, o Quadro de Análise Contábil-

Financeira abaixo, com todas as informações determinadas: 

 

QUADRO DE ANÁLISE CONTÁBIL-FINANCEIRA 

FÓRMULAS EMPREGADAS PARA CÁLCULO DOS ÍNDICES 

 

LC =         Ativo Circulante     . 
            Passivo Circulante 

 

LG =          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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ET =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

 
 

7.3.1. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 

(LG) e Endividamento Total (ET), resultantes da Análise Contábil-Financeira e será considerada apta 

financeiramente a empresa que atingir índices com resultados: 

a) iguais ou maiores que 1,00, referentes aos índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG); 

b) iguais ou menores que 0,50, referente ao índice de Endividamento Total (ET). 

7.4. Os documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados contendo assinatura 

do Representante Legal da empresa licitante e do seu Contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa 

Oficial. 

7.4.1. A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no CRC – Conselho Regional de 

Contabilidade são indispensáveis. 

 

8. DOS PRAZOS 

8.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

8.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

8.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

8.2.1. Deverão ser observados os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro, anexo. 

8.2.1.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 3 (três) meses, conforme cronograma em anexo, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

8.2.3. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à 

aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG  os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as 

providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do 

cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

8.2.4. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma 

básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

8.3. Da Vigência do Contrato: 

8.3.1. A Contratação decorrente da presente Licitação vigorará por 5 (cinco) meses após a sua assinatura, ou até o 

recebimento definitivo da obra, se isto ocorrer previamente. 

8.3.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

 

8.4. Das Medições, da Emissão da Nota Fiscal e do Pagamento: 
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8.4.1. O pagamento será realizado somente após entrega das medições quinzenais, conforme cronograma dos 

serviços, respeitados os Termos de Aceite emitidos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

8.4.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à 

confirmação pelo meio que julgar necessário, em conjunto com os fiscais designados pela Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos; 

8.4.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

comunicará à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias; 

8.4.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite; 

8.4.5. Aceita a medição pelo setor técnico, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de 

Aceite, encaminhar à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, para que se 

realizem os tramites de pagamento, que será efetuado 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal. 

8.4.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) determinado(s) pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, detentor(es) de conhecimento e habilitação técnica, cuja finalidade 

específica e exclusiva, será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do serviço e da execução das planilhas 

apresentadas pela Contratada. 

8.4.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa 

para que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. 

8.4.8. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na 

forma prevista em legislação vigente. 

8.4.9. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

c. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita 

Federal para fins Previdenciários; 

d. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes 

sobre a obra ou a prestação do serviço; 

8.4.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de 

certidões que comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

8.4.11. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. Os operários, empregados ou subcontratados da CONTRATADA devem estar devidamente uniformizados, 

e utilizando equipamentos de segurança, como, luvas, capacete, botas, óculos, cintos, e outros, de acordo com a 

tarefa a ser realizada, além de portarem permanente e visivelmente crachá de identificação com nome da 

CONTRATADA, cargo e/ou função, e retrato do empregado; 

9.1.2. A CONTRATADA se responsabilizará por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, 
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mantendo serviço de vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais danos 

durante a execução da obra até a sua entrega; 

9.1.3.  Fornecer mão-de-obra, equipamentos, EPIs, ferramentas e uniformes; 

9.1.4.  Manter em dia as obrigações fiscais, trabalhistas e relativas a eventuais acidentes de trabalho; 

9.1.5.  Fornecer e instalar os necessários EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, respeitando as prescrições da 

NR-18 e da Portaria N.º 3214/78 do Ministério do Trabalho; 

9.1.6.  Cumprir a Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, bem como observar as demais exigências quanto 

à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos ou rejeitos, não sendo permitida a delegação de 

responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do direito de regresso; 

9.1.7.  Exercer o mais rigoroso controle tecnológico da obra; 

9.1.8.  Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas neste 

Edital; 

9.1.9.  Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões 

dos desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características 

especificadas do Memorial Descritivo, deste Edital; 

9.1.9.1.  Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de 

algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá 

ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada; 

9.1.9.1.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico; 

9.1.9.1.2.  As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o 

andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

9.1.10. Ter à frente dos serviços Responsável Técnico devidamente habilitado, e mestre de obras ou encarregado, 

que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e disponibilizar pessoal especializado de 

comprovada competência para a realização da obra; 

9.1.11.  Executar o isolamento do local, de modo a garantir a segurança de transeuntes; 

9.1.12. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, 

de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução; 

9.1.13. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e 

Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, 

tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, 

botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem 

necessários; 

9.1.14. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos 

serviços; 

9.1.15. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente a Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de 
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Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer a contratante o direito de retenção das 

importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados; 

9.1.16. Assegurar a tomada das precauções inerentes aos processos de mecanização dos serviços, e da 

movimentação de pessoas e cargos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como as relativas à segurança 

dos operadores e usuários; 

9.1.17. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 

impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os 

Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada; 

9.1.18. Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a contratada deverá obter todo e 

qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais 

competentes, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua 

execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias; 

9.1.19. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de 

controle e fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis; 

9.1.20. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas 

custas os mesmos, tão logo sejam causados e avaliados; 

9.1.21. Os serviços rejeitados pela fiscalização, tais como a recusa de materiais que não sejam os especificados 

e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados como mal 

executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização, e com a 

devida mão de obra qualificada, e em tempo hábil, de modo que não prejudique o cronograma dos serviços, 

arcando a contratada com todo o ônus decorrente do fato; 

9.1.22. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução dos 

serviços; 

9.1.23. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias 

causados aos serviços já realizados de infraestrutura e edificações; 

9.1.24. Retirar do local, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do Fiscal da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio ao objeto 

desta contratação; 

9.1.25. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e 

ainda não entregues a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 

9.1.26. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos a 

serem adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde e 

de conforto estabelecidas na norma regulamentadora NR-24; 

9.1.27. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 

do Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados; 

9.1.28. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório 

técnico e ainda as recomendações do projeto na execução do serviço; 

9.1.29. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período de 
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execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas 

ambientais. 

9.1.30. Manter Diário de Obras e Diário Fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, que deverá ser assinado pelo Engenheiro Fiscal da Prefeitura, com o registro de 

informações como: 

9.1.30.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

9.1.30.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 

9.1.30.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

 

9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração 

Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, 

garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.4. Disponibilizar Responsável Técnico para fiscalização da obra, do cumprimento do memorial descritivo e do 

cronograma físico financeiro. 

9.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

9.2.6. Executar a garantia dos produtos e serviços entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

corrigidos ou substituídos. 

 

10. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

11. DA (S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

11.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão pela dotação orçamentária:  

02 07 15 122 0402 1.262 449051 – 316 – Ampliação, Reforma e Construção de Prédios Públicos // Obras e 

Instalações. 

 

12. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO E DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

12.1.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o Servidor Wagner Oliveira Duarte. 

12.1.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo do Servidor Wagner Oliveira Duarte. 

12.1.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo da servidora Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 
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12.1.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estarão a cargo do Secretário Municipal de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos. 

 

Santa Rita do Sapucaí, 27 de Fevereiro de 2023. 

 

 
Gustavo Henrique Baracat 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Meio Ambiente, Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

Wagner Oliveira Duarte 
      Eng.Civil—CREA- 167908/D
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ANEXO I – B: MEMORIAL DESCRITIVO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

B – MEMORIAL DESCRITIVO: 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO 

DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS 

NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL 

NECESSÁRIO, conforme Termo de Referência, Memoriais e Projeto anexos. 

 

2. DA LOCALIZAÇÃO 

2.1. Avenida A, no Loteamento Beira Rio, Santa Rita do Sapucaí / MG. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES NORMATIVAS: 

3.1. A execução da obra será realizada em obediência ao projeto executivo fornecido pela Prefeitura Municipal de 

Santa Rita do Sapucaí/MG. 

3.2. Os serviços a serem realizados compreendem fornecimento dos materiais, mão-de-obra e equipamentos 

suficientes e necessários a execução dos serviços obedecendo aos projetos e memoriais fornecidos pelo Município. 

3.3. A obra será executada pela CONTRATADA, seguindo as normas brasileiras ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas), as edições exigidas são as vigentes no momento desta publicação. 

3.4. Antes de iniciar a obra a empresa contratada deverá colocar placa de execução da obra e suas especificações e 

sinalização de segurança, em modelos aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

3.5. As placas e sinalizações tratadas no item anterior deverão permanecer fixadas até o termino do serviço. 

 

Santa Rita do Sapucaí, 17 de Fevereiro de 2023. 

 

 
Gustavo Henrique Baracat 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Meio Ambiente, Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

Wagner Oliveira Duarte 
Eng.Civil—CREA- 167908/D
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ANEXO I – C: MEMORIAL EXECUTIVO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

B – MEMORIAL EXECUTIVO: 

 

Todos os serviços serão executados de acordo com os Códigos, Normas e Especificações Brasileiras 

pertinentes, sendo a construtora responsável pela pesquisa de todos os Códigos, Normas e Especificações, 

devendo ser utilizadas as edições mais recentes. 

A citação específica de uma Norma, Especificação, etc., em alguns itens, não elimina o cumprimento de 

outras aplicáveis a cada caso. 

Na forma do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, como responsável que é pelas obras e serviços, a 

construtora deverá por sua conta rever todos os cálculos e desenhos. Neste caso, as revisões de necessidades 

devidas as Obras. 

Os elementos descritos e contidos no Projeto deverão ser considerados mesmo não sendo mencionados 

expressamente neste Memorial. No caso de divergências entre o Memorial e as peças gráficas, deverá ser 

obedecido sempre o Memorial. 

Na conclusão dos serviços a construtora deverá apresentar o “as built” da obra. 

A presente especificação de materiais de acabamento, bem como os desenhos e memoriais respectivos, 

deverão ser usados em conjunto, pois se completam. 

A Contratada será responsável por qualquer erro ou serviço executado em desacordo com o projeto, 

correndo por sua conta a demolição e reconstrução dos mesmos. 

Caso ocorra alguma alteração a ser feita no projeto devido a fatores quaisquer, deverá imediatamente 

ser comunicada ao engenheiro fiscal da Prefeitura ou a prepostos autorizados, para ser dada a solução adequada, 

bem como deverá ser consultado o autor do projeto sobre quaisquer alterações no projeto original. 

 

ÂMBITOS DOS SERVIÇOS 

Caberá a construtora a execução de todas as etapas construtivas dos serviços assim como o 

fornecimento dos materiais, implementos, acessórios e pertences apresentados em Projeto e equipamentos 

necessários à completa execução dos mesmos, além do fornecimento total de mão de obra, assumindo os encargos 

daí decorrentes. 

A mão de obra a ser empregada pela construtora deverá ser idônea, capaz de proporcionar 

acabamentos tecnicamente perfeitos e esmerados. 
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O acompanhamento da obra durante todo o seu desenvolvimento será feito por fiscal designado pela 

Prefeitura. A presença do mesmo, desde o seu assessoramento aos problemas iniciais, na esquematização do 

cronograma de desenvolvimento da obra, nos pareceres, além do atendimento periódico à obra, garante uma 

referência de coesão indispensável à concretização global da proposta arquitetônica. Para isso deverá existir na 

obra um caderno de ocorrências com a finalidade de documentar essa participação, aferição e cobrança. 

A obra deverá ser dirigida por um engenheiro ou um arquiteto e mantido no local um mestre 

competente. Este deverá ser previamente apresentado à Prefeitura, tendo esta o direito, ao seu juízo, de recusá-lo, 

bem como exigir sua substituição no curso da obra, caso demonstre insuficiente perícia nos trabalhos ou oposição 

em executar as ordens da fiscalização. 

Antes do início dos trabalhos a construtora deverá submeter à fiscalização a programação e a tabela 

dos tempos de atividades, indicando início e fim dos trabalhos específicos a cargo da construtora. Em livro 

registro diário mantido na obra, à disposição do fiscal, serão anotados os elementos que possam caracterizar o 

andamento dos trabalhos, tais como: entrega de materiais manufaturados, anotações diversas da obra, início de 

serviços auxiliares a cargo da Companhia ou de firmas, etc. 

A construtora instalará e manterá em perfeito funcionamento todo o maquinário, equipamentos e 

ferramentas necessários à execução da obra, bem como todas as instalações de canteiro de serviços compatíveis, 

nos quais todas as maquinas contendo um kit mitigatório. 

Deverá instalar também a placa designativa da obra, conforme modelo a ser fornecido pela Prefeitura e 

efetuar os pagamentos de impostos e taxas federais, estaduais e municipais que a lei exigir. 

Concluídos os serviços, toda a área deverá ser entregue limpa, livre de entulhos e de detritos. Antes da 

entrega das obras deverão ser reparados pela construtora todos os defeitos e estragos verificados nos serviços 

acabados inclusive pintura, qualquer que seja a causa que tenha produzido, ainda que esse reparo importe na 

renovação integral do serviço comprometido. 

 

DESCRIÇÃO DA OBRA 

 

1. GENERALIDADES 

Caso haja necessidade de alterações, devido às condições exigidas na execução da obra, estas deverão 

ser devidamente autorizadas, por escrito, por quem é de direito (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

DO SAPUCAÍ) e as modificações deverão ser indicadas em cópia e encaminhadas à Divisão de Obras da 

Secretaria de Obras e Serviços urbanos. 

As alterações de projeto, detalhes e especificações executadas sem anuência Divisão de Obras da 

Secretaria de Obras e Serviços urbanos de Santa Rita do Sapucaí - MG, consideradas depreciativas, serão 

recusadas de forma que a obra obedeça rigorosamente ao projeto aprovado e especificações gerais. 

Todos os procedimentos a serem executados na obra acontecerão em área livre e desimpedida do uso. 

A empresa contratada deverá elaborar e submeter à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita 

do Sapucaí, para aprovação até 10 (dez) dias após a ordem de início de serviços, os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores. Os materiais devem ser lançados no cronograma “postos na obra”, ou 
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montados, no caso de fabricação e/ou transporte dos mesmos. Juntamente com estes cronogramas, a firma deverá 

apresentar um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as providências que serão tomadas para 

garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do cronograma), quais os recursos 

(maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

No caso de divergência entre as medidas verificadas nos projetos e as cotas indicadas, prevalecerão 

estas últimas e entre os projetos, as planilhas de orçamento e as especificações, prevalecerão às especificações. 

Todo e qualquer material empregado na obra, será obrigatoriamente de primeira (1ª) qualidade e 

deverá satisfazer às especificações da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí. Especificações estas que 

estão no relatório técnico. 

Exige-se emprego de mão de obra especializada para a execução dos serviços especializados. 

Fica expressamente proibido o trabalho de menores em qualquer ramo de atividade dentro do recinto 

da obra, nos termos da Legislação Trabalhista Vigente. 

Será obrigatório o uso de betoneiras para mistura de concretos e argamassas em quantidades 

compatíveis com o andamento dos serviços ou concreto usinado dependendo do volume a ser utilizado. 

A proposta para execução da Obra foi baseada em estudo aprofundado das suas condicionantes 

básicas, portanto estabelece-se um prazo para execução de 03 (três) meses após ser concedida a ordem de serviço 

pela Secretaria Municipal de Obra. 

 Este prazo poderá ser alterado quando: intempéries, condições adversas além das responsabilidades 

do contratado forem justificadas por escrito em duas vias encaminhadas a Secretaria Municipal de Obras, a qual 

será analisada as consequências sobre a qualidade da obra, e posteriormente deferidas ou não. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES 

2.1. CONDIÇÕES GERAIS:  

As soluções técnicas dos materiais adotadas estão todas indicadas no relatório técnico e projeto 

arquitetônico que complementam o memorial. 

A execução de todos os serviços deve ser regida, protegida e sinalizada contra riscos de acidentes, 

segundo as prescrições contidas nas Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho. 

2.2. DOS SERVIÇOS 

2.2.1. CANTEIRO DE OBRA 

2.2.1.1. Abrigo Provisório para escritório, depósito e refeitório de obra 

Colocação conforme projeto apresentado ou sugestão da Secretaria de obras, dentro das normas 

estabelecidas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas técnicas). 

 

2.2.1.2. Mobilização e Desmobilização 

Mobilização e desmobilização de container, inclusive instalação e transporte com caminhão guindauto 

(MUNCK). 

 

2.2.1.3. Ligação provisória de Água 
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Instalação conforme padrão da concessionária local, inclusive hidrômetro e cavalete para medição de 

água, entrada principal em aço galvanizado DN 20 mm (1/2"). 

 

2.2.1.4. Ligação provisória de Luz 

Instalação conforme padrão da concessionária local, 30KVA. 

 

2.2.1.5. Segurança Noturno 

Funcionário do tipo vigilante para exercer a função de Vigia noturno. 

 

2.3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.3.1. Placa da obra 

Colocação de placa de obra em chapa galvanizada, conforme modelo disponibilizado Secretaria de 

Obras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí-MG. 

 

2.3.2. Locação da obra (Gabarito) 

Locação convencional de obra, com gabarito de tábuas corridas. 

 

2.4. LIMPEZA DO TERRENO 

Para a construção da edificação será feito uma capina de toda área levantada para limpeza. 

 

2.5. TERRAPLANAGEM 

2.5.1. ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE, MATERIAL DE 1ª CATEGORIA 

Cortes são segmentos cuja implantação requer escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no 

interior dos limites das seções do projeto, que definem o corpo estradal.  

As operações de corte compreendem:  

 Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de terraplenagem 

indicado no projeto; 

  Carga e transporte dos materiais para aterros ou bota-foras;  

Estes materiais deverão ser transportados para locais previamente indicados pela Fiscalização, de 

forma a não causar transtornos, provisórios ou definitivos, à obra.  

A definição da área do “bota-fora” para este tipo de material bem como a devida liberação ambiental, 

se for o caso, e qualquer ônus financeiro de indenização fica por conta da prefeitura.  

A medição será efetuada levando em consideração o volume extraído em m³. 

 

2.5.2. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

O transporte do material escavado para Bota-fora será feito por caminhões basculantes, com proteção 

superior. A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume transportado em m³.  

            

2.5.3. CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL PROVENIENTE DE JAZIDA 
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Esta especificação se aplica aos serviços de carga e transporte de material para as áreas onde será 

implantado pavimento novo.  

A execução destes serviços deverá seguir a orientação da topografia.  

A medição destes serviços será feita por m³ aplicado na pista.  

 

2.5.4. ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DO MATERIAL ESCAVADO EM JAZIDA 

Esta especificação se aplica aos serviços de escavação, carga e transporte do material escavado na 

jazida que será feito por caminhões basculantes, com proteção superior.  

A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume transportado em m³ na pista. 

 

2.5.5. ESPALHAMENTO MECANIZADO DE MATERIAL DE 1 CATEGORIA E COMPACTAÇÃO DE 

ATERRO  

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas de 20 cm para 

posterior etapa de compactação de aterros.  

Se no espalhamento for verificado a presença de tocos e de vegetação, estes deverão ser removidos.  

São atividades, cuja implantação requer a utilização de equipamentos adequados para prática 

tecnológica.  

A compactação do aterro deve atingir índice de 100% P.N.  

A compactação dos materiais deve ser em camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao final, o greide 

deve estar nivelado pelas cotas previstas em projeto. 

 

2.5.5.1. Equipamentos 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados atendidos as 

condições locais e a produtividade exigida.  

Poderá ser empregado moto niveladora, rolo corrugado, placas vibratórias, grade de disco, caminhão 

pipa.  

A medição deste serviço será por m³ executado.  

 

2.5.6. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da rua, nos trechos que forem necessários, no 

sentido transversal e longitudinal, compreendendo cortes ou aterros de até 0,20 m de espessura.  

Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da rua serão removidos.  

Após a execução de cortes e ou adição de material necessário para atingir o greide correto, proceder-se-

á a homogeneização do solo do subleito, para posterior compactação.  

A medição deste serviço será feita por metro quadrado executado. 

 

2.5.7. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, devem ser utilizadas as 

curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada edificação. A determinação dos volumes deverá 
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ser realizada através de seções espaçadas entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro 

deverá incluir os aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão.  

 

2.6. FUNDAÇÃO 

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as cavas deverão estar 

limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como madeira, solo carreado por 

chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo 

permitida sua concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma camada de 

brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada de concreto simples de pelo menos 5 cm. Em 

nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo diretamente como fôrma lateral. 

 

2.7. SUPERESTRUTURA 

2.7.1. Fôrmas  

O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma a evitar possíveis deformações 

devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto fresco.  

Antes do início da concretagem, as fôrmas estarão limpas e estanques, de modo a evitar eventuais 

fugas de pasta. Estas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da água de amassamento do 

concreto.  

Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da 

fôrma antes da colocação da armadura.  

Em peças com altura superior a 2,0 m, principalmente as estreitas, será necessária a abertura de 

pequenas janelas na parte inferior da fôrma, para facilitar a limpeza.  

Não se admitem pontaletes de madeira com diâmetro ou menor lado da seção retangular inferior a 5,0 

cm para madeiras duras e 7,0 cm para madeiras moles. Os pontaletes com mais de 3,0 m de comprimento deverão 

ser contra ventados para evitar flambarem, salvo se for demonstrada desnecessidade desta medida.  

O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão verificados e corrigidos 

permanente antes e durante o lançamento do concreto.  

A retirada do escoramento deverá atender ao estabelecido em norma específica e atentando-se para os 

prazos recomendados:  Faces laterais: 3 dias;  Faces inferiores: 14 dias, com pontaletes, bem encunhados e 

convenientemente espaçados;  Faces inferiores: 28 dias, sem pontaletes. 

 

2.7.2. Armadura  

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso à distância 

mínima prevista em norma e no projeto estrutural. Para isso serão empregados afastadores de armadura dos tipos 

“clipes” plásticos ou pastilhas de argamassa. 

Os diâmetros, tipos, posicionamentos e demais características da armadura, devem ser rigorosamente 

verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem 

utilizadas na execução do concreto armado, deverão passar por um processo de limpeza prévia, e deverão estar 

isentas de corrosão, defeitos, etc.  
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As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em 

projeto, quando do lançamento e adensamento do concreto.  

As armaduras que ficarem expostas por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento, o 

que as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da forma e o lançamento do concreto. Antes do 

lançamento do concreto a nata deverá ser removida. 

 

2.7.3. Concreto  

A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados materiais de 

qualidade rigorosamente uniforme. Todo o cimento será de uma só marca e tipo, quando o tempo de duração da 

obra o permitir, e de uma só partida de fornecimento.  

Os agregados serão, igualmente, de coloração uniforme, de uma única procedência e fornecidos de 

uma só vez, sendo indispensável a lavagem completa dos mesmos.  

As formas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e 

protegido da ação dos raios solares, com sacos, lonas ou filme opaco de polietileno.  

Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de forma e que essa aguada venha a 

depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se processará por lançamento, com 

mangueira de água, sob pressão.  

A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e outros 

elementos exigidos pelos demais projetos.  

Preparo do concreto deverá ser feito mecanicamente, observando-se o tempo mínimo para mistura, de 

2 (dois) minutos que serão contados após o lançamento água no cimento. 

A Contratada deverá garantir a cura do concreto durante 7 (sete) dias, após a concretagem. Não será 

permitido o uso de concreto remisturado.  

O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se evitar as falhas de 

concretagem e a segregação da nata de cimento.  

O adensamento será obtido por meio de vibradores de imersão ou por vibradores de forma. Os 

equipamentos a serem utilizados terão dimensionamento compatível com as posições e os tamanhos das peças a 

serem concretadas.  

Na hipótese de ocorrência de lesões, como "ninhos de concretagem", vazios ou demais imperfeições, a 

Fiscalização fará exame da extensão do problema e definirá os casos de demolição e recuperação de peças.  

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a 

preocupação de situar os furos, tanto quanto possível, na zona de tração das vigas ou outros elementos 

atravessados.  

Para perfeita amarração das alvenarias com pilares, muros de arrimo, cortinas de concreto, etc., serão 

empregados fios de aço com diâmetro de 5 mm, comprimento total de 50 cm, distanciados entre si cerca de 60 cm, 

engastados no concreto e na alvenaria. 

 

2.7.4. Lançamento  
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Não será permitido o lançamento do concreto de altura superior a 2 m para evitar segregação. Em 

quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas; não sendo possíveis as calhas, o concreto será lançado 

por janelas abertas na parte lateral ou por meio de funis ou trombas.  

Nas peças com altura superior a 2 m, com concentração de ferragem e de difícil lançamento, além dos 

cuidados do item anterior será colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10 cm de espessura, 

feita com o mesmo traço do concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a formação de "nichos de pedras".  

Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto não seja 

lançado havendo água no local; e mais, a fim de que, estando fresco, não seja levado pela água de infiltração.  

Não será permitido o "arrastamento" do concreto, pois o deslocamento da mistura com enxada, sobre 

fôrmas, ou mesmo sobre o concreto já aplicado, poderá provocar perda da argamassa por adesão aos locais de 

passagem. Caso seja inevitável, poderá ser admitido, o arrastamento até o limite máximo de 3 m. 

 

2.7.6. Cura do Concreto  

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se tão logo 

termine a pega. O processo de cura iniciado imediatamente após o fim da pega continuará por período mínimo de 

sete dias. 

Quando no processo de cura for utilizada uma camada permanentemente molhada de pó de serragem, 

areia ou qualquer outro material adequado, esta terá no mínimo 5 cm. Quando for utilizado processo de cura por 

aplicação de vapor d'água, a temperatura será mantida entre 38 e 66°C, pelo período de aproximadamente 72 

horas.  

Admitem-se os seguintes tipos de cura:  

 Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto;  

 Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados;  

 Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas;  

 Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre superfícies expostas, mas 

de cor clara, para evitar O aquecimento do concreto e a subseqüente retração térmica;  

 Películas de cura química. 

 

2.8. SISTEMA VERTICAL 

Bloco de concreto 19x19x39cm, de primeira qualidade, leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor 

uniforme. 

 

2.8.1. Sequência de Execução 

As paredes de alvenaria devem ser executadas de acordo com as dimensões e espessuras constantes do 

projeto. Antes de iniciar a construção, os alinhamentos das paredes externas e internas devem ser marcados, 

preferencialmente, por meio de miras e níveis a laser ou, no mínimo, através de cordões de fios de arame 

esticados sobre cavaletes; todas as saliências, vãos de portas e janelas, etc., devem ser marcados através de fios a 

prumo. As aberturas de rasgos (sulcos) nas alvenarias para embutimento de instalações só podem ser iniciados 

após a execução do travamento (encunhamento) das paredes. A demarcação das alvenarias deverá ser executada 
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com a primeira fiada de blocos, cuidadosamente nivelada, obedecendo rigorosamente às espessuras, medidas 

alinhamentos indicados no projeto, deixando livres os vãos de portas, de janelas que se apoiam no piso, de 

prumadas de tubulações e etc. O armazenamento e o transporte serão realizados de modo a evitar quebras, 

trincas, lascas e outras condições prejudiciais. Deverão ser armazenados cobertos, protegidos de chuva, em pilhas 

não superiores a 1,5m de altura. Após o assentamento, as paredes deverão ser limpas, removendo-se os resíduos 

de argamassa. 

               

2.8.2. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito com tijolos cerâmicos 

maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma semana após a execução da alvenaria.  

Para a perfeita aderência da alvenaria às superfícies de concreto, será aplicado chapisco de argamassa 

de cimento e areia, no traço volumétrico de 1:3, com adição de adesivo, além da utilização de tela quadriculada 

soldada, tipo Belcofix, fixada com pino, arruela e cartucho Hilti. 

 

2.9. ESQUADRIAS 

2.9.1. Porta de Madeiras 

2.9.1.1. Madeira 

Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de carunchos ou brocas. A 

madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser executadas em madeira compensada de 35 mm, com 

enchimento sarrafeado, semi-ôca, revestidas com compensado de 3mm em ambas as faces.  

Os marcos e alisares (largura 5cm) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, sendo no mínimo 

8 parafusos por marco.  

 

2.9.1.2. Ferragens 

As ferragens deverão ser de latão ou em liga de alumínio, cobre, magnésio e zinco, com partes de aço. 

O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem suportar, com folga o peso das portas e o regime de 

trabalho que venham a ser submetidas. Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as 

portas externas, para obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas 

poderão utilizar cilindros comuns.  

Nas portas de sanitários e vestiários indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050 - Acessibilidade 

a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, serão colocados puxadores horizontais no lado oposto 

ao lado de abertura da porta e chapa metálica resistente a impactos de alumínio, nas dimensões de 0,80m x 0,40m 

e=1mm, conforme projeto. 

Aplicação: Triagem, Sala de Curativos, Consultório 1, Consultório 2, Sala de Reuniões, Odontologia, 

Escovário, Ginecologia, IS, Farmácia, Triagem Vacinação, Vacinação, ISM, ISF, DML, Resíduos Sólidos, Vestiário 

Feminino, Vestiário Masculino. 

 

2.9.1.3. Sequência de execução 
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Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, estes deverão ser lixados e receber no 

mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento, até possuírem as superfícies lisas e 

isentas de asperezas. As portas de madeira e suas guarnições deverão obedecer rigorosamente, quanto à sua 

localização e execução, as indicações do projeto arquitetônico e seus respectivos desenhos e detalhes construtivos. 

Na sua colocação e fixação, serão tomados cuidados para que os rebordos e os encaixes nas esquadrias tenham a 

forma exata, não sendo permitidos esforços nas ferragens para seu ajuste. Não serão toleradas folgas que exijam 

correção com massa, taliscas de madeira ou outros artifícios. 

 

2.9.2. Portão Metálico e Porta de Alumínio 

Os portões são formados com perfis e chapa metálica.  

 

2.9.2.1. Sequência de execução 

A instalação deverá obedecer a seguinte ordem: postes-painel-postes. Os postes deverão ser 

parafusados na mureta de alvenaria. Deverá ser verificado o prumo e alinhamento. O gradil deverá ser fixado aos 

postes por meio de fixadores específicos ou soldados. Após a fixação definitiva, deverá ser certificado o 

nivelamento das peças e o seu perfeito funcionamento. 

 Porta em Alumínio de abrir tipo veneziana;  

 Aplicação: Vestiário Masculino e Feminino. 

Posicionar o batente no prumo, encostando os pés das ombreiras sobre o nível da base do vão e 

mantendo a folga existente entre o batente e o vão igualmente espaçada para ambos os lados; Em seguida 

posicionar uma régua de alumínio entre as taliscas da parede do vão e alinhar o batente junto a ela; verificar o 

prumo e o nível das ombreiras, utilizando um prumo de face e nível, qualquer diferença deve ser ajustada por 

meio de cunhas de madeira. Fixar as ombreiras com cunhas de madeira instaladas contra as faces do vão, para 

travar o conjunto, distanciadas cerca de 10 cm dos pontos de fixação (furação). Para a fixação dos batentes nos 

vãos devem ser tomados cuidados de modo a não envergar as ombreiras e as travessas pela colocação de cunhas, 

que devem ser postas o mais próximo possível dos cantos dos batentes. Para fixação com parafusos deve-se fixar 

o batente na alvenaria utilizando furadeira, brocas, buchas e parafusos. 

 

2.9.3. Janelas Metálicas 

As janelas serão de alumínio com abertura tipo maxim ar e deslizante na cor natural, fixadas nas 

paredes, em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima de 4mm e 

ser lisos nos casos de painéis maiores. Para especificação, observar a tabela de esquadrias no Projeto 

Arquitetônico.  

 O batente/requadro de 4 a 14 cm;  

 Vidros lisos com 7mm de espessura;  

 Aplicação: Todos os Ambientes.  

 

2.9.3.1. Sequência de execução 
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A colocação das peças deverá garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as 

alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade dos movimentos. Para o 

chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deverá ser preenchida com argamassa de cimento e 

areia média (traço em volume 1:3). Utilizar réguas de alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, 

reforçando a peça para a execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, 

deve haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 

 

2.9.4. Vergas e contravergas 

As vergas e contravergas serão de concreto moldado in loco, com largura e comprimento variável de 

acordo com a esquadria em questão, embutidas na alvenaria.  

 

2.9.4.1. Sequência de Execução  

Sobre os vãos de portas e sobre/sob as janelas deverão ser construídas vergas de concreto armado. As 

vergas se estenderão, para além dos vãos, 50 cm para cada lado.                      

Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura deverá ser executada verga contínua 

sobre todos eles. Aplicar desmoldante na área de fôrma que ficará em contato com o concreto. Fixar a fôrma nas 

laterais da alvenaria já elevada, e executar o escoramento, posicionando os pontaletes que sustentarão a peça. 

Conferir posicionamento, rigidez, estanqueidade e prumo da fôrma. Posicionar a armadura com espaçadores para 

garantir o cobrimento mínimo. Concretar as vergas e promover a retirada das fôrmas quando o concreto atingir 

resistência suficiente para suportar as cargas. 

 

2.9.5. Acabamento 

Para garantir uma melhor segurança para a edificação, será necessário a instalação de gradeamento nas 

janelas e portas externas. As grades serão de ferro em barra chata, e também receberão pintura esmalte na cor 

branco, incluindo uma demão de fundo anticorrosivo. Além disso, será instalado uma barreira física em vidro 

acima do vão na recepção. Para as portas em madeira, deverá ser feito emassamento seguido de duas demãos de 

pintura esmalte na cor branco. Para as esquadrias metálicas, deverá ser aplicado primeiramente uma demão de 

fundo anticorrosivo e em seguida duas demãos de tinta premium esmalte na cor branco. Para o gradil, grade e 

portões externos deverá ser feito o mesmo procedimento das esquadrias metálicas 

Nas bases das janelas, serão instalados peitoris em granito cinza andorinha, com largura de 20 mm. 

 

2.9.6. Acessórios 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a acessibilidade é 

definida como “Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários 

e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 

comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”. O projeto 

arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de 
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acordo com o especificado na norma, como barras de apoio e guarda corpo com corrimãos. Nesse caso, deverão 

ser instalados os seguintes acessórios:  

 Barra de apoio em aço inox polido reta para acessibilidade 40cm instalado em porta 

(W.C.PNE.FEM e W.C.PNE. MASC.); 

 Barra de apoio em aço inox polido reta para acessibilidade 80cm instalado em parede 

(W.C.PNE.FEM e W.C.PNE. MASC);  

 Barra de apoio em aço inox polido articulada instalada em parede (Escovário);  

 

2.10. SISTEMA DE COBERTURA 

2.10.1. Sistema de Cobertura 

Características e Dimensões do Material As coberturas são em estrutura metálica, composta por treliças 

triangulares do topo. 

Refere-se ao conjunto de elementos metálicos, necessários para a fixação e conformação do conjunto do 

telhado. Serão componentes da estrutura metálica da cobertura, elementos como treliças espaciais, tesouras, 

terças, mãos francesas, longarinas, peças de fixação e contraventamento, necessário para a fixação e conformação 

do conjunto do telhado.  

A estrutura metálica do telhado será apoiada sobre estrutura de concreto armado, sendo travada por 

meio de chumbadores nas vigas, pilares e parede da platibanda. 

A estrutura metálica será executada em aço, com resistência ao escoamento mínimo (fy) de 250 Mpa, a 

resistência à ruptura mínima (fu) de 400 MPa. Conectores de cisalhamento, chumbadores e chumbadores 

químicos: deverão respeitar dimensões mínimas, conforme normas específicas. Parafuso ASTM A325 com 

resistência ao escoamento mínimo (fy) de 635 MPA e resistência à ruptura mínima (fu) de 825 Mpa. Quanto às 

soldas, são do tipo E-60XX.  

Os elementos empregados no projeto devem ser novos e de primeira qualidade, com a exigência de 

certificado de qualidade e procedência. Na falta desses certificados a contratante pode exigir ensaios por firmas 

ou instituições especializadas, empregando as normas ASTM e ABTN e sem ônus algum para a contratante. 

Dessa forma serão obtidas as reais características mecânicas do material empregado.  

Caso seja necessária a substituição de algum perfil, seja por indisponibilidade do material no mercado 

ou por aproveitamento de material em estoque, deve ser submetida à aprovação do responsável pela fiscalização 

da obra a fim de que sejam verificadas as consequências da substituição quanto à resistência e à estabilidade da 

estrutura.  

As devidas precauções devem ser tomadas no manejo e armazenamento dos perfis, treliças e demais 

componentes que compõem a estrutura metálica, com o objetivo de evitar danos (amassamento, distorções e 

deformações) e, consequentemente, seja prejudicada a eficiência da estrutura. Estando danificado, a peça avulsa 

ou conjunto deverá ser consertado ou substituído sob fiscalização pela obra antes de ser utilizado.  

Se for preciso fazer algum reparo na estrutura, conjunto ou peça avulsa, deverá passar pela aprovação 

do responsável pela fiscalização da obra.  

Tanto a carga na oficina quanto a descarga no campo são de responsabilidade da contratada. O 

armazenamento deverá ser feito em local isento de umidade e sujeira, adequado à guarda de estruturas metálicas. 
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Referente aos equipamentos necessários para a montagem da estrutura metálica, a responsabilidade do emprego, 

segurança, manutenção e capacidade fica sob a contratada. É importante que, sendo possível, as montagens sejam 

executadas utilizando-se de equipamentos móveis. Havendo necessidade de mastros ancorados, deve ser passado 

por aprovação do responsável pela fiscalização. A respeito dos transeuntes e veículos usados, a contratada 

responde pelos danos que venham a ocorrer. Os andaimes devem ser protegidos contra acidentes, fornecendo o 

máximo de segurança aos operadores. Fica estabelecido que a qualquer momento a fiscalização pode exigir 

segurança adicional. 

A estrutura metálica receberá pintura, com padrão de cores conforme definido no projeto 

arquitetônico. Toda a superfície metálica a ser pintada deverá estar completamente limpa, isenta de gorduras, de 

umidade, de ferrugem, de incrustações, de produtos químicos diversos, de pingos de solda, de carepa de 

laminação, de furos, etc.  

Depois da preparação adequada da superfície, deverá ser aplicada 2 demãos de fundo anticorrosivo a 

base de cromato de zinco e, posteriormente, 2 demãos de pintura a base de esmalte. O mínimo de demãos é duas, 

porém, aplica-se quantas demãos forem necessárias para um acabamento perfeito. A tinta deve ser de primeira 

linha e os intervalos entre as demãos deverão ser conforme as recomendações e especificações do fabricante. 

Sequência de Execução  

Antes da execução da estrutura metálica, deverão ser concluídas as instalações complementares que 

não poderão ser executadas após a conclusão da cobertura. Somente após estes serviços poderá ser liberado a 

execução da estrutura metálica e posterior fechamento da cobertura.  

Antes de se proceder a fabricação e montagem das treliças e dos demais componentes, todas as 

medidas devem ser conferidas in loco para garantir compatibilidade geométrica.  

O alinhamento, nivelamento e locação de todos os chumbadores e insertos devem ser verificados antes 

do início da montagem pela contratada. A contratante deverá ser notificada por escrito da existência de qualquer 

erro encontrado durante a verificação a fim de que terceiros responsáveis possam fazer as correções necessárias. 

Não sendo feitas as verificações e/ou notificações, a contratada será considerada responsável e arcará com os 

custos decorrentes para reparar os erros.  

A contratada deverá garantir a estabilidade da estrutura durante as diferentes fases da montagem 

através de escoramentos e travamentos temporários. Em caso de deformações permanentes e outros problemas 

estruturais que possam acontecer no período de montagem por falta de maiores precauções, serão de 

responsabilidade da contratada, que terá que arcar com os custos dos reparos que forem necessários.  

Não será permitido forçar peças, partes e montagens que estão em dimensão inadequada para se 

adaptarem às respectivas conexões com a estrutura e outras peças, exceto peças pré-tracionadas de 

contraventamentos. Não será permitido também a montagem de conjuntos ou peças avulsas que apresentarem 

fissuras, inclusão de escórias, bolhas e outros defeitos como deformações e empenamentos.  

As furações para fixação da estrutura, de outras peças ou de equipamentos devem ser executadas com 

máximo rigor e garantir a posição correta em relação aos eixos.                    

Não será permitido o uso de maçarico para abertura de furos. No máximo será permitida uma ligeira 

chamada nas peças da estrutura para chegarem na posição de montagem, contudo, há a exceção quando se tratar 

de contraventamentos. Os furos que precisarem de alargamento deverão ser notificados à contratante.  
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A contratada fica encarregada de prever os métodos de montagem e distribuição de materiais, bem 

como as dificuldades e obstáculos que serão encontrados na obra inclusa aquelas que serão oriundas dos serviços 

de terceiros e do funcionamento das instalações da contratante. Dessa forma, não são aceitos quaisquer custos 

adicionais para a contratante oriundas dessas situações.  

A montagem da estrutura deve estar de acordo com as especificações de projeto, obedecendo com rigor 

às medidas lineares e angulares, bem como o alinhamento e nivelando, salvo as observações contidas no 

memorial descritivo e no projeto.  

Durante a montagem, tanto em oficina como in loco, deve-se prover contraventamentos e fixações 

provisórias em quantidade suficiente para que a estrutura seja mantida em segurança e resista aos esforços 

derivados do peso próprio da estrutura, esforços devidos aos ventos, esforços de montagem e esforços 

decorrentes da operação de equipamentos de montagem. 

Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos  

Estrutura de cobertura dos blocos conforme especificação em projeto de estrutura metálica. 

 

2.11. REVESTIMENTO INTERNO E EXTERNOS 

2.11.1. Revestimentos: 

2.11.1.1. Revestimentos Cerâmicos 

Nas paredes que irão receber revestimento cerâmico, será aplicado massa única para recebimento de 

cerâmica e revestimento cerâmico conforme especificado abaixo. 

 Revestimento Cerâmico 30 x 40 cm; 

 Cor: branca;  

 Dimensões: Comprimento 30cm x Largura 40cm. 

 

2.11.1.2. Sequência de Execução 

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas internas, obedecendo 

rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas. Aplicar e estender a argamassa de 

assentamento, sobre uma base totalmente limpa, seca e curada, formando uma camada uniforme de 3 mm a 4 mm 

sobre área tal que facilite a colocação das placas cerâmicas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de 

acordo com as condições atmosféricas e o tipo de argamassa utilizada. 

Aplicar o lado denteado da desempenadeira sobre a camada de argamassa formando sulcos. Assentar 

cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando pequenos impactos com martelo de borracha. A 

espessura de juntas pode ser obtida empregando-se espaçadores previamente gabaritados. Após no mínimo 72 

horas da aplicação das placas, aplicar o rejuntamento com auxílio de uma desempenadeira de EVA ou borracha 

em movimentos contínuos de vai e vem. Limpar a área com pano umedecido. 

 

2.12. SISTEMA DE PISO 

2.12.1. Piso Cimentado 

Caracterização e Dimensões do Material  

 Modulação 100 x 100 cm;  
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 Argamassa de cimento e areia, traço 1:3, preparo mecânico com betoneira de 400 litros: 

material que compõe o piso;  

 Junta plástica de dilatação para pisos: material que compõe o piso;  

 Cimento Portland Composto CP II-32: material que compõe o piso;  

 Aplicação: Passeio e Rampa. 

                   

2.12.2. Sequência de Execução  

Sobre o contrapiso limpo e nivelado, definir os pontos de nível e assentar as juntas plásticas com a 

própria argamassa do piso. Lançar e espalhar a argamassa traço 1:3, procurando obter o máximo de adensamento 

contra a base. Nivelar com sarrafo e desempenar com desempenadeira de madeira, efetuar o polvilhamento de 

cimento e alisar com desempenadeira de aço, de modo a obter uma camada superficial de pasta de cimento de 

1mm. 

 

2.12.3. Piso em Blocos Intertravados de Concreto 

Blocos de concreto pré-fabricados, assentados sobre BGS de 15 cm de altura compactado com rolo, 

blocos intertravados por meio de contenção lateral e atrito entre as peças. Permitem manutenção sem necessidade 

de quebrar o calçamento para a execução da obra. 

 Piso em blocos 16 faces, de concreto de 11 cm, 10 cm, e 22 cm; 

 Dimensões: Largura: 11 cm, Altura: 10 cm, e comprimento: 22 cm. 

 

2.12.3.1. Sequência de Execução  

Os blocos serão assentados sobre BGS compactado de 15 cm de altura, rejunte de areia para permitir 

infiltração das águas.  

 

2.12.3.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos  

Pátio descoberto. 

 

2.12.4. Piso em Grama   

Planta herbácea de 10-20 cm de altura. A forração escolhida deverá apresentar folhas densas e pilosas. 

A densidade deverá proporcionar a formação de tapete verde uniforme e ornamental. A forração deverá ser 

adquirida na fora de rolos, pois esse formato proporciona maior resistência no momento do transporte e maior 

facilidade de manuseio e plantio.  

 Tapetes enrolados (rolinhos) medindo 40cm de largura por 125 cm de comprimento; 

 Modelo de Referência: grama Esmeralda ou Batatais.  

 

2.12.4.1. Sequência de Execução  

Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo-se todos os obstáculos 

que possam atrapalhar o plantio como: ervas daninhas, entulhos etc. O solo deverá receber adubação. Posicionar 

vários rolinhos de grama ao longo da área de plantio; um ao lado do outro. Para facilitar a instalação deverá ser 
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utilizada linha de nylon ou barbante como guia, proporcionando o alinhamento dos tapetes de grama. os tapetes 

quebrados ou recortes deverão preencher as áreas de cantos e encontros, na fase de acabamento do plantio. As 

fissuras entre os tapetes de grama devem ser rejuntadas com terra de boa qualidade, e toda a forração deve ser 

irrigada por aproximadamente um mês.  

 

2.12.4.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos  

Áreas descobertas e jardins, conforme indicação de projeto. 

 

2.13. PINTURA E ACABAMENTO 

2.13.1. Pintura e Acabamento 

Para as paredes que não receberão cerâmica irão receber pintura em toda sua extensão. Além disso, o 

teto deverá receber pintura após a aplicação do gesso desempenado. Antes de qualquer pintura deverá ser feito a 

aplicação de fundo selador acrílico.  

                           

2.13.1.1. Caracterização e Dimensões do Material  

 Tinta Acrílica Premium Branco Gelo; 

 Aplicação: Paredes Internas e Teto; 

 Tinta Acrílica Premium Biscoito Caseiro; 

 Aplicação: Paredes Externas. 

 

2.13.1.2. Sequência de Execução  

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer serviço 

de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a execução das 

instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de argamassa das juntas. Entretanto para 

isso, as paredes deverão estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. 

 

2.14. INSTALAÇÃO HIDRÁULICAS 

2.14.1. Sistema de Abastecimento  

Para o abastecimento de água potável dos estabelecimentos, foi considerado um sistema indireto, ou 

seja, a água proveniente da rede pública não segue diretamente aos pontos de consumo, ficando armazenada em 

reservatório, que têm por finalidade principal garantir o suprimento de água da edificação em caso de 

interrupção do abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a pressão nos pontos e tubulações 

da rede predial. A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastecerá 

diretamente o reservatório do castelo d’água.  

A água, a partir do reservatório, segue pela coluna de distribuição predial para os blocos da edificação, 

como consta nos desenhos do projeto.  

 

2.14.2. Ramal Predial  
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Os hidrômetros deverão ser instalados em local adequado, a 1,50m, no máximo, da testada do imóvel e 

devem ficar abrigados em caixa ou nicho, de alvenaria ou concreto. O hidrômetro terá dimensões e padrões 

conforme dimensionamento da concessionária local de água e esgoto. A partir do hidrômetro, haverá uma 

tubulação de 25mm, em PVC Rígido, para abastecer o reservatório do castelo d’água. Deve haver livre acesso do 

pessoal do Serviço de Águas ao local do hidrômetro de consumo. 

 

2.14.3. Reservatório  

O castelo d’água em estrutura metálica tipo taça, de coluna seca, terá capacidade total de 8.000 litros 

sendo divididos para consumo e para reserva de incêndio.  

 

2.14.4. Materiais e Processos executivos 

2.14.4.1. Generalidades   

A execução dos serviços deverá obedecer:  

 às prescrições contidas nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;  

 às disposições constantes de atos legais;  

 às especificações e detalhes dos projetos; e  

 às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.  

 

2.14.4.2. Tubulações Embutidas  

Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados 

cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte.  

As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos 

rasgos com argamassa de cimento e areia. Quando necessário, as tubulações, além do referido enchimento, 

levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do 

tubo.  

Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de coluna, pilares ou outros elementos 

estruturais.  

As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas 

antes da concretagem, conforme indicação das posições das tubulações previstas no projeto. 

 

2.14.4.3. Tubulações Aéreas  

Todas as tubulações aparentes deverão ser pintadas e sustentadas por abraçadeiras galvanizadas com 

espaçamento adequado ao diâmetro, de modo a impedir a formação de flechas. Deverão ser utilizadas as cores 

previstas em norma.  

Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes dos 

prédios, devendo estar alinhadas.  

Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos.  

As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas.  
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2.14.4.4. Tubulações Enterradas  

Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento, elevação e com a mínima cobertura 

possível, conforme indicado no projeto.  

A tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de 

concreto simples.  

As canalizações de água fria não poderão passar dentro de fossas, sumidouros, caixas de inspeção e 

nem ser assentadas em valetas de canalização de esgoto.  

Reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em 

camadas sucessivas e compactadas conforme as especificações do projeto. 

 

2.14.4.5. Materiais  

Toda tubulação das colunas, ramais e distribuição da água fria será executada com tubos de PVC, 

soldáveis, de acordo com a ABNT;  

Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão rejeitados.  

Os tubos de PVC, aço e cobre deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e tipos 

característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo 

próprio peso. O local de armazenagem precisa ser plano, bem nivelado e protegido do sol.  

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, verificando se o 

material que ficar embaixo suportará o peso colocado sobre ele.  

 

2.14.4.6. Meios de Ligação  

2.14.4.6.1. Tubulações rosqueadas  

O corte da tubulação deverá ser feito em seção reta, por meio de serra própria para corte de tubos.  

As porções rosqueadas deverão apresentar filetes bem limpos que se ajustarão perfeitamente às 

conexões, de maneira a garantir perfeita estanqueidade das juntas.  

As roscas dos tubos deverão ser abertas com tarraxas apropriadas, prevendo-se o acréscimo do 

comprimento na rosca que ficará dentro das conexões, válvulas ou equipamento.  

As juntas rosqueadas de tubos e conexões deverão ser vedadas com fita ou material apropriado.  

Os apertos das roscas deverão ser feitos com chaves adequadas, sem interrupção e sem retornar, para 

garantir a vedação das juntas. 

 

2.14.4.7. Testes em Tubulação  

Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes visando 

detectar eventuais vazamentos.  

Esta prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação, não 

devendo descer em ponto algum da canalização, a menos de 1Kg/cm². A duração de prova será de 6 horas, pelo 

menos. A pressão será transmitida por bomba apropriada e medida por manômetro instalado ao sistema. Neste 

teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas. 
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Após a conclusão das obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a instalação será posta em 

carga e o funcionamento de todos os componentes do sistema deverá ser verificado. 

 

2.14.4.8. Limpeza e desinfecção  

A limpeza consiste na remoção de materiais e substâncias eventualmente remanescentes nas diversas 

partes da instalação predial de água fria e na subsequente lavagem através do escoamento de água potável pela 

instalação. Para os procedimentos de limpeza e desinfecção verificar as recomendações preconizadas na NBR 

5626 – Instalação predial de água fria. 

 

2.14.4.8.1. Disposições construtivas  

As canalizações deverão ser assentes em terreno resistente ou sobre embasamento adequado, com 

recobrimento. Onde não seja possível ou onde a canalização esteja sujeita a fortes compressões ou choques, ou 

ainda, nos trechos situados em área edificada, deverá a canalização ter proteção adequada ou ser executada em 

tubos reforçados.  

Em torno da canalização, nos alicerces, estrutura e ou em paredes por ela atravessadas, deverá haver 

necessária folga para que a tubulação possa passar e não sofrer influência de deformações ocorridas na edificação.  

As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais, devendo apresentar 

declividade mínima de 2% no sentido do escoamento. As declividades indicadas no projeto deverão ser 

consideradas como mínimas, devendo ser procedida uma verificação geral dos níveis, até a rede urbana, antes da 

instalação dos coletores.  

Durante a construção e a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações serão 

protegidas com plugues, caps ou outro tipo de proteção, não sendo admitido, para tal fim, o uso de buchas de 

madeira ou papel.  

Use as conexões corretas para cada ponto. Para cada desvio ou ajuste, utilize as conexões adequadas 

para evitar os esforções na tubulação, e nunca abuse da relativa flexibilidade dos tubos. A tubulação em estado de 

tensão permanente pode provocar trincas, principalmente na parede das bolsas.  

Todas as alterações processadas no decorrer da obra serão objeto de registro para permitir a 

apresentação do cadastro completo por ocasião do recebimento da instalação. Após o término da execução, serão 

atualizados todos os desenhos do respectivo projeto, o que permitirá a representação do serviço “como 

construído” e servirá de cadastro para a operação e manutenção dessa mesma instalação. 

 

2.15. INSTALAÇÃO SANITÁRIA 

A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual que consiste na separação 

dos esgotos primários e secundários através de um desconector, conforme ABNT NBR 8160 – Sistemas prediais 

de esgoto sanitário – Projeto e execução. 

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas dos blocos e fora das projeções dos 

solários e pátios. No projeto foi previsto uma caixa de gordura especial para receber os efluentes provenientes das 

pias da cozinha e lactário. 

Todos os tubos e conexões da rede de esgoto deverão ser em PVC rígido.  
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A destinação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública de coleta de esgoto 

sanitário, quando não houver disponível, adotar a solução individual de destinação de esgotos sanitários.  

O sistema predial de esgotos sanitários consiste num conjunto de aparelhos, tubulações, acessórios e 

desconectores e é dividido em dois subsistemas: 

 

2.15.1. Subsistema de Coleta e Transporte  

Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transporte de esgoto sanitário devem 

possibilitar o escoamento dos efluentes por gravidade, através de uma declividade constante. Recomendam-se as 

seguintes declividades mínimas:  

 2,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75 mm;  

 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100 mm.  

As mudanças de direção nos trechos horizontais devem ser feitas com peças com ângulo central igual 

ou inferior a 45º. As mudanças de direção – horizontal para vertical e vice-versa- podem ser executadas com pelas 

com ângulo central igual ou inferior a 90º.  

As caixas de gorduras serão instaladas para receber os efluentes das pias da cozinha, dos solários e do 

lactário. Estas serão em concreto com dimensões conforme projeto, e deverão ser perfeitamente 

impermeabilizadas, providas de dispositivos adequados para inspeção, possuir tampa hermética em ferro 

fundido e devidamente ventiladas.  

As caixas de inspeção serão confeccionadas em alvenaria com dimensões internas de 60 x 60cm, estas 

receberão os dejetos provenientes dos tubos de queda e dos ramais de esgoto. Estas deverão possuir abertura 

suficiente para permitir as desobstruções com a utilização de equipamentos mecânicos de limpeza e tampa 

hermética em ferro fundido removível. 

 

2.15.2. Subsistema de Ventilação  

Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados em suas 

extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do nível do telhado. As extremidades abertas de todas 

as colunas de ventilação devem ser providas de terminais tipo chaminé, que impeçam a entrada de águas pluviais 

diretamente aos tubos de ventilação. 

 

2.15.3. Materiais e Processo executivo 

2.15.3.1. Generalidades  

A execução dos serviços deverá obedecer: 

 às prescrições contidas nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;  

 às disposições constantes de atos legais; 

 às especificações e detalhes dos projetos; e  

 às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.  

 

2.15.3.2. Tubulações Embutidas  
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Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados 

cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte.  

As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos 

rasgos com argamassa de cimento e areia. Quando necessário, as tubulações, além do referido enchimento, 

levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do 

tubo.  

Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de coluna, pilares ou outros elementos 

estruturais.  

As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas 

antes da concretagem, conforme indicação das posições das tubulações previstas no projeto. 

 

2.15.3.3. Tubulações Aéreas  

Todas as tubulações aparentes deverão ser pintadas e sustentadas por abraçadeiras galvanizadas com 

espaçamento adequado ao diâmetro, de modo a impedir a formação de flechas. Deverão ser utilizadas as cores 

previstas em norma.  

As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas.  

 

2.15.3.4. Tubulações Enterradas  

Todos os tubos serão assentados de acordo com alinhamento, elevação e com a mínima cobertura 

possível, conforme indicado no projeto.  

A tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de 

concreto simples.  

Reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em 

camadas sucessivas e compactadas conforme as especificações do projeto.  

 

2.15.3.5. Materiais  

Os tubos de PVC, aço e cobre deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e tipos 

característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo 

próprio peso. O local de armazenagem precisa ser plano, bem nivelado e protegido do sol. As tampas dos ralos 

serão em aço inox.  

Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, verificando se o 

material que ficar embaixo suportará o peso colocado sobre ele.  

 

2.15.3.6. Meios de Ligação  

2.15.3.6.1. Tubulações Soldáveis  

Serão utilizados tubos e conexões de PVC soldáveis conforme indicado no projeto. Quando se usar 

tubos e conexões de PVC, a vedação das roscas deverá ser feita por meio de vedantes adequados tais como: fita 

teflon, solução de borracha ou equivalente. 
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Para execução das juntas soldadas, a extremidade do tubo deve ser cortada de modo a permitir seu 

alojamento completo dentro da conexão. As superfícies dos tubos e das conexões a serem unidas devem ser 

lixadas com lima fina e limpas com solução limpadora recomendada pelo fabricante. Introduzir o anel de 

borracha no sulco da bolsa do tubo. Ambas as superfícies devem receber uma película fina de adesivo plástico e, 

por fim, introduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar aproximadamente 1 cm.  

É inteiramente vedada a abertura de bolsa nos tubos soldáveis. Utilize, nesse caso, uma luva para 

ligação dos tubos.  

 

2.15.3.7. Testes em Tubulação 

Todo o sistema de esgoto sanitário, incluindo o sistema de ventilação deverá ser inspecionado e 

ensaiado antes de entrar em funcionamento. Após concluída a execução, e antes dos ensaios, deve ser verificado 

se o sistema se encontra adequadamente fixado e se existe algum material estranho no seu interior.  

Todas as canalizações da edificação deverão ser testadas com água sob pressão mínima de 60KPA (6 

m.c.a.), durante um período mínimo de 15 minutos.  

Após a instalação dos aparelhos sanitários, as tubulações serão submetidas à prova de fumaça sob 

pressão mínima de 0,25KPA (0,025 m.c.a.) durante 15 minutos. Para o correto procedimento quanto a execução do 

ensaio ver referência normativa na NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução.  

 

2.15.3.8. Disposições construtivas  

Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado, compactado e isento de 

materiais pontiagudos e cortantes que possam causar algum dano à tubulação durante a colocação e 

compactação. Em situações em que o fundo de vala possuir material rochoso ou irregular, aplicar uma camada de 

areia e compactar, de forma a garantir o nivelamento e a integridade da tubulação a ser instalada. 

Após instalação e verificação do caimento os tubos, estes deverão receber camada de areia com 

recobrimento mínimo de 20 cm. Em áreas sujeitas a trafego de veículos aplicar camada de 10 cm de concreto para 

proteção da tubulação. Após recobrimento dos tubos poderá a vala ser recoberta com solo normal.  

A fim de prevenir ações de eventuais recalques das fundações do edifício, a tubulação que corre no 

solo terá de manter a distância mínima de 8 cm de qualquer baldrame, bloco de fundação ou sapata.  

Deverá ser deixada folga nas travessias da canalização pelos elementos estruturais, também para fazer 

face a recalques. A canalização de esgoto nunca será instalada imediatamente acima de reservatórios de água.  

As declividades indicadas no projeto serão consideradas como mínimas, devendo ser procedida uma 

verificação geral dos níveis até a rede urbana, antes da instalação dos coletores. Serão adotados, como declividade 

mínima, os valores abaixo discriminados: 

 2,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm;  

 1,0% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100mm.  

Os tubos, de modo geral, serão assentados com a bolsa voltada no sentido oposto ao do escoamento. 

As canalizações de esgoto predial só poderão cruzar a rede de água fria em cota inferior.  

As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas, até montagem dos aparelhos sanitários, 

com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, não sendo permitido o emprego de buchas de 
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papel ou madeira para tal fim. Durante a execução das obras serão tomadas especiais precauções para evitar-se a 

entrada de detritos nos condutores nas instalações.  

Todas as tubulações aparentes serão pintadas nas cores convencionais exigidas pela ABNT; Use as 

conexões corretas para cada ponto. Para cada desvio ou ajuste, utilize as conexões adequadas para evitar os 

esforções na tubulação, e nunca abuse da relativa flexibilidade dos tubos. A tubulação em estado de tensão 

permanente pode provocar trincas, principalmente na parede das bolsas.  

Todas as alterações processadas no decorrer da obra serão objeto de registro para permitir a 

apresentação do cadastro completo por ocasião do recebimento da instalação. Após o término da execução, serão 

atualizados todos os desenhos do respectivo projeto, o que permitirá a representação do serviço “como 

construído” e servirá de cadastro para a operação e manutenção dessa mesma instalação.  

 

2.15.3.9. Solução Individual de Destinação de Esgotos Sanitários  

Nos municípios em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região do estabelecimento de 

ensino, quando as condições do solo e a legislação ambiental vigente permitirem, serão instaladas soluções 

individuais de destinação dos esgotos. Essa solução consiste num conjunto de fossa séptica, filtro anaeróbico e 

sumidouro e o projeto deverá ser apresentado pelo ente federado. Como complemento ao sumidouro, nos casos 

onde houver necessidade, poderá ser utilizado valas de infiltração.  

O sistema deverá ser dimensionado e implantado deforma a receber a totalidade dos dejetos. O uso do 

sistema somente é indicado para: 

 área desprovida de rede pública coletora de esgoto;  

 alternativa de tratamento de esgoto em áreas providas de rede coletora local; 

 retenção prévia dos sólidos sedimentáveis, quando da utilização de rede coletora com 

diâmetro e/ou declividade reduzidos para transporte de efluentes livre de sólidos 

sedimentáveis. É vedado o encaminhamento ao tanque séptico de:  

 águas pluviais;  

 despejos capazes de causar interferência negativa em qualquer fase do processo de 

tratamento ou a elevação excessiva da vazão do esgoto afluente, como os provenientes de 

piscinas e de lavagem de reservatório de água.  

O dimensionamento, projeto e execução deverão obedecer às diretrizes das ABNT NBR 7229 – Projeto, 

construção e operação de sistemas de tanques sépticos e ABNT NBR 13969 – Tanques sépticos - Unidades de 

tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação. 

 

2.16. LOUÇA E ACESSÓRIO 

Louças Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das cubas e dos 

lavatórios, o projeto padrão adota todas as louças da escola na cor branca e com as seguintes sugestões, conforme 

modelos de referência abaixo. 

 

2.16.1. Metais / Plásticos  
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Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de descarga e das cubas 

de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam de marcas difundidas em todo território 

nacional, conforme modelos de referência abaixo.  

Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os complementos (ex.: 

sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) deverão ser incluídos na planilha orçamentária, 

seguindo o padrão de qualidade das peças aqui especificadas. 

 

2.16.2. Bancadas, Prateleiras, Divisórias e Peitoris em Granito  

2.16.2.1. Caracterização e Dimensões do Material  

2.16.2.1.1. Granito cinza andorinha, acabamento polido.  

 Dimensões variáveis, conforme projeto, espessura: 20mm.  

 Altura das Divisórias: Painéis 1,20m nos sanitários infantis (vão com altura de 15cm do piso 

ao início do painel);  

 A altura das bancadas: variável - 60cm e 90cm. *Ver cada ambiente ampliado;  

 As bancadas da triagem e lavagem, cozinha, lavandeira, lactário, fraldários e salas de aula 

deverão ser instaladas a 90cm do piso;  

 Peitoris instalados nas esquadrias externas conforme detalhes de esquadrias.  

 

2.16.2.2. Sequência de execução  

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas (realizada pela 

marmoraria). Para a instalação das bancadas e prateleiras de granito, deve ser feito um rasgo no reboco, para o 

chumbamento dentro da parede. 

Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das bancadas e fixação com mão 

francesa metálica, se especificado em projeto. As prateleiras receberão apoio em mão francesa metálica, conforme 

especificação e detalhamento em projeto. 

 

2.17. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

No projeto de instalações elétricas foi definido a distribuição geral das luminárias, pontos de força, 

comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à edificação foi considerado em baixa 

tensão, conforme a tensão operada pela concessionária local em 127V ou 220V. Os alimentadores foram 

dimensionados com base o critério de queda de tensão máxima admissível considerando a distância aproximada 

de 40 metros do quadro geral de baixa tensão até a subestação em poste. 

Caso a distância seja maior, os alimentadores deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de eletrodutos, conduletes e 

caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade para garantir a facilidade de manutenção e 

durabilidade. 

As luminárias especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como as 

fluorescentes e a vapor metálica, reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de 

distorção harmônica. Foram previstas luminárias com aletas para as áreas de trabalho e leitura pelo fato de 
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proporcionar melhor conforto visual aos usuários já que limita o ângulo de ofuscamento no ambiente. Para as 

áreas de preparo e manipulação de alimentos também foi especificado este tipo de luminária. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções, sempre no sentido das janelas para o 

interior dos ambientes. Dessa forma aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo 

acionar apenas as seções que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

 

2.17.1. Materiais e Processo executivo  

2.17.1.1. Generalidades  

A execução dos serviços deverá obedecer:  

 às prescrições contidas nas normas da ABNT, específicas para cada instalação;  

 às disposições constantes de atos legais;  às especificações e detalhes dos projetos; e 

 às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais.  

 

2.17.1.2. Caixas de Derivação  

As caixas de derivação serão do tipo de PVC e deverão ser empregadas em todos os pontos de entrada 

e/ou saída dos condutores na tubulação, em todos os pontos de instalação de luminárias, interruptores, tomadas 

ou outros dispositivos. As caixas embutidas nas lajes serão firmemente fixadas nos moldes, às caixas embutidas 

nas paredes deverão facear o paramento de alvenaria – de modo a não resultar excessiva profundidade depois de 

concluído o revestimento – e serão niveladas e aprumadas.  

 

2.17.1.3. Caixas de Passagem  

As caixas de passagem, no que diz respeito à sua instalação, obedecerão às normas da ABNT atinentes 

ao assunto. O posicionamento das caixas deverá ser verificado no projeto de instalações elétricas. 

 

2.17.1.4. Eletrodutos e Eletrocalhas  

Os eletrodutos de energia embutidos nos forros e paredes deverão ser de PVC flexível corrugado, os 

embutidos em lajes ou enterrados no solo serão de PVC rígido roscável e os eletrodutos que seguem até o quadro 

de alimentação geral deverão ser em PVC rígido roscável. Os diâmetros deverão seguir rigorosamente os fixados 

em projeto.  

Não poderão ser usadas curvas com deflexões menores que 90º.  

Antes da enfiação todos os eletrodutos e caixas deverão estar convenientemente limpos e secos.  

Nos eletrodutos sem fiação (secos) deverá ser deixado arame galvanizado n.º 18 AWG (Ø = 1,0 mm) 

como guia.  

Nas juntas de dilatação o eletroduto deverá ser embuchado por tubo de maior diâmetro, garantindo-se 

continuidade e estanqueidade.  

A cada duas curvas no eletroduto deverá ser utilizada uma caixa, sendo que todas devem possuir 

tampa.  



 

 63

 

Tanto as eletrocalhas como os seus acessórios deverão ser lisas ou perfuradas, fixadas por meio de 

pressão e por talas acopladas a eletrocalha, que facilitam a sua instalação.  

Para terminações, emendas, derivações, curvas horizontais ou verticais e acessórios de conexão 

deverão ser empregadas peças pré-fabricadas com as mesmas características construtivas da eletrocalha.  

As eletrocalhas deverão possuir resistência mecânica a carga distribuída mínima de 19 kgf/m para 

cada vão de 2 m.  

A conexão entre os trechos retos e conexões das eletrocalhas deverão ser executados por mata juntas, 

com perfil do tipo “H”, visando nivelar e melhorar o acabamento entre as conexões e eliminar eventuais pontos 

de rebarba que possam comprometer a isolação dos condutores.  

As instalações (eletrodutos, caixas metálicas de passagem, tomadas, interruptores, quadros e 

luminárias, estruturas metálicas, dutos de ar condicionado) deverão ser conectadas ao condutor de proteção 

(TERRA). 

 
1.17.1.5. Fios e Cabos  

Os condutores serão instalados de forma que não estejam submetidos a esforços mecânicos 

incompatíveis com sua resistência, o que prevalece, também, para o seu isolamento e/ou revestimento.  

As emendas e derivações serão executadas de modo a assegurarem resistência mecânica adequada e 

contato elétrico perfeito e permanente por meio de um conector apropriado ou de solda e deverão ser executadas 

sempre em caixas de passagem. Os fios ou cabos serão de cobre de alta condutividade, classe de isolamento 750 

V, com isolação termoplástica, com temperatura limite de 70° C em regime, com cobertura protetora de cloreto de 

polivinila (PVC).  

A bitola mínima dos condutores a serem usadas serão de secção: # 2,5 mm² para as instalações elétricas 

em geral. 

Deverá ser utilizado o sistema Duplix por identificador da Pial ou similar Hellerman, o mesmo deverá 

ser executado junto a entrada do disjuntor de proteção e terminação do circuito (tomada, plug, interruptor, etc).  

As emendas dos condutores de secção até 4,00 mm² inclusive, poderá ser feita diretamente através de 

solda estanhada 50/50, com utilização de fita isolante de auto fusão para isolamento das conexões, e com 

cobertura final com fita isolante plástica. 

Acima dessa bitola deverão ser utilizados conectores apropriados.  

A identificação dos condutores deverá obedecer às seguintes convenções:  

 A - CIRCUITOS BIFÁSICOS  

Fase A – Preto  

Fase B – Vermelho  

Neutro - Azul claro 

Retorno – Amarelo  

Terra (PE Proteção) – Verde  

 B – ELETRICA COMUM  

Fase – Preto  

Neutro - Azul claro (Identificado)  
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Terra (PE Proteção) – Verde 

 
2.17.1.6. Disjuntores  

Todos os condutores deverão ser protegidos por disjuntores compatíveis com suas respectivas 

capacidades nominais, de acordo com o projeto elétrico.  

Os disjuntores monopolares e bipolares de caixa moldada deverão ser da marca Siemens ou MGE, 

modelo 5SX1 série N, sem compensação térmica de carcaça, mecanismo de operação manual com abertura 

mecanicamente livre, para operações de abertura e fechamento, dispositivo de disparo, eletromecânico, de ação 

direta por sobrecorrente e dispositivo de disparo de ação direta e elemento térmico para proteção contra 

sobrecargas prolongadas.  

Disjuntores: Para circuitos bifásicos ou trifásicos deverão ser utilizados disjuntores conjugados pelo 

fabricante. É proibida a utilização de disjuntores acoplados na obra.  

Deverá ser utilizado trava disjuntores nos quadros para evitar escorregamento dos mesmos. 

 
2.17.1.7. Quadros Elétricos  

Para atendimento às diversas áreas do prédio existirão quadros elétricos designados pelo sistema de 

nomenclatura alfanumérico relacionado com o local da instalação. Os locais de instalação de cada quadro estão 

indicados nos projetos. Todos os quadros abrigarão os disjuntores de proteção dos diversos circuitos de 

iluminação e tomada, assim como os equipamentos de comando e controle do sistema de supervisão predial. Os 

circuitos serão identificados por relação anexa à própria tampa do quadro. 

 
2.17.1.8. Interruptores e Tomadas  

Os comandos da iluminação serão feitos por meio de interruptores situados nas próprias salas. O 

posicionamento das unidades seguirá o projeto elétrico e projeto arquitetônico de layout.  

Os interruptores serão da linha Nereya, Pial ou equivalente. As tomadas de uso geral, salvo quando 

houver indicação contrária, serão do tipo Padrão Brasileiro, 2P+T, 10 A ou 20A, com identificador de tensão e 

pino terra, da mesma linha dos interruptores. As tomadas de informática serão do tipo dedicado à rede 

estabilizada, cor vermelha, padrão brasileiro 2P+T, 20А, Pial ou equivalente, com identificador de tensão. 

 

2.17.1.9. Luminárias  

São previstos os seguintes tipos de luminárias com lâmpadas tipo T8 nas potências especificadas. 

Poderão ainda ser utilizados outros tipos de luminárias/lâmpadas, desde que observada à equivalência entre 

índices como luminância e eficiência luminosa/ energética.  

Todas as luminárias serão metálicas, ligadas ao fio terra, não se admitindo em nenhuma hipótese 

luminárias de madeira ou qualquer outro material combustível.  

Os reatores simples ou duplos para lâmpadas fluorescentes tubulares poderão ser eletromagnéticos, de 

alto fator de potência, partida rápida, com espaços internos preenchidos com composto a base de poliéster, baixo 

nível de ruído, para tensão de 220V, 60Hz; compensados de forma a assegurar um fator de potência do conjunto 

igual ou superior a 0,97. Deverão estar instalados sobre base de material incombustível.  
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Os reatores simples ou duplos para lâmpadas fluorescentes tubulares de alto fator de potência para 

lâmpadas; deverão ser com circuitos eletrônicos, taxa de distorção harmônica menor que 5%, com supressão de 

rádio interferência, tensão de alimentação de 198V a 264V, 60Hz.  

Os reatores deverão ser fixados sobre material incombustível, não devendo estar apoiado sobre o forro.  

Foram projetados pontos de iluminação de emergência, em um circuito individual, de acordo com a 

NBR 10898. As luminárias de emergência deverão ser ligadas em módulos especificados para a alimentação 

dessas luminárias na falta de energia. O esquema de ligação consta no projeto. 

 Luminária de sobrepor completa para 2 lâmpadas T8 32/36W, com reator. Ref.: 2530, modelo 

Itaim Dim. 270 x 1250mm.  

 Luminária de embutir completa para 2 lâmpadas T8 32/36W, com reator. Ref.: 2530, modelo 

Itaim Dim. 270 x 1250mm.  

 Luminária de embutir completa para 2 lâmpadas T8 16/18W, com reator. Ref.: 2530, modelo 

Itaim Dim. 270 x 625mm.  

 Luminária de embutir completa para 2 lâmpadas T8 32/36W, com reator. Ref.: 2001, modelo 

Itaim Dim. 312x1250mm. 

 
2.17.1.10. Disposições construtivas  

O Ente Federado deverá submeter o projeto de instalações elétricas às entidades locais com jurisdição 

sobre o assunto e ajustará quaisquer exigências ou alterações impostas pelas autoridades.  

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, os condutores, 

condutos e equipamentos cuidadosamente dispostas nas respectivas posições e firmemente ligados às estruturas 

de suporte e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico eletricamente satisfatório e de boa 

qualidade.  

Os ramais de entrada e medição serão executados em conformidade com as normas da concessionária 

local, abrangendo condutores e acessórios – instalados a partir do ponto de entrega até o barramento geral de 

entrada – caixa de medição e proteção, caixa de distribuição, os ramais de medidores, quadros, etc.  

Todas as extremidades livres dos tubos serão, antes da concretagem e durante a construção, 

convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. Deverão ser previstas passagens 

para as tubulações antes da concretagem.  

Todas as tubulações das instalações aparentes serão pintadas nas cores convencionais exigidas pela 

ABNT. 

 

2.18. SERVIÇOS FINAIS - LIMPEZA DO TERRENO 

A limpeza da obra será feita por partes, não deixando a obra suja e a maior parte após a conclusão, 

depois de executados todos os serviços. 

Após a limpeza, a fiscalização fará o aceite da obra. 

 

2.19. CUIDADOS ESPECIAIS COM A OBRA 

2.19.1. Execução da obra 
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Observar criteriosamente o entorno existente, suas condições e instalações, prever com antecedência as 

adequações provenientes de interferências que vierem a acontecer. Observar nível, esquadro, prumo, 

alinhamentos, características e acabamentos, estes serão parâmetros para a melhor qualidade dos serviços. 

Sempre que necessárias todas as partes envolvidas deverão ser comunicadas de qualquer interferência 

encontrada, para que da melhor forma seja solucionado o problema. 

 

2.19.2. Proteção da obra 

Deve-se prever o isolamento, fechamento de toda a obra durante sua execução, deve-se também fazer o 

isolamento com obstáculos e faixas de sinalização e indicação evitando assim acidentes com alunos da escola ou 

pedestres durante todo o período da execução.  

 

2.19.3. Organização e apresentação da obra 

A obra deve ser mantida em perfeita condição de trabalho: livre de entulhos, pregos no chão, materiais 

cortantes, restos de materiais espalhados, manterem os materiais adequadamente armazenados, não deixar 

entulhos de madeiras, de ferragens, de areia e brita. Ao final de cada dia deve ser feita uma limpeza na obra e ao 

final da semana uma limpeza geral da obra. 

 

2.19.4. Qualidade da obra/serviço 

Deverá ser evitado consertar, refazer ou reparar trabalhos executados, prevendo com antecedência a 

passagem de dutos para instalações elétricas, telefônicas, hidráulicas para água de abastecimento, esgotos e águas 

pluviais (quando for necessário). Deve-se estudar e planejar, observar bem os projetos, e no caso de interferências 

inevitáveis, procurarem minimizar ao máximo os prejuízos com as demolições, assim a obra atinge sua plena 

objetividade com grande qualidade, sem perdas de materiais e serviços, gerando um grande benefício ao 

Município e a empresa que a executou.  

 

2.19.5. Limpeza geral completa, durante e final da obra 

A obra será entregue em perfeito estado de conservação e limpeza, pronta para o seu uso imediato, 

livre de restos de construções, entulhos, terra excedente, nas áreas pavimentadas, as tubulações de águas pluviais, 

canaletas, grelhas deverão estar desobstruídas em perfeito funcionamento. Todo o entulho deverá ser removido 

do terreno pela construtora para um local apropriado aprovado previamente pela Prefeitura Municipal de Santa 

Rita do Sapucaí. 

A obra deverá ser entregue com todos ambientes lavados. Deverão ser retirados todos os respingos de 

tinta.  

 

PROJETOS  

Os arquivos referentes aos projetos constam em ARQUIVOS TÉCNICOS. 

 

ORÇAMENTO BASE 
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O orçamento baseando-se nos custos unitários dos serviços e quantitativo previsto a serem executados, 

conforme planilhas em anexo. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABNT NBR 5410:2004, Instalações elétricas de baixa tensão; 

ABNT NBR-6118 - Projeto de Estruturas de Concreto – Procedimento;  

ABNT NBR-7480 - Aço Destinado a Armaduras para Estruturas de Concreto – Especificação; 

ABNT NBR-7481 - Tela de Aço Soldada – Armadura para Concreto;  

ABNT NBR-14931 - Execução de Estruturas de Concreto – Procedimento; 

NBR 8160 – Instalações prediais de esgotos sanitários; 

NBR 5680 – Dimensões de Tubos de PVC Rígido; 

NBR 5688 – Sistemas Prediais de Água Pluvial, Esgoto Sanitário e Ventilação. 

ABNT NBR 6460, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria - Verificação da resistência à compressão;  

ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria;  

ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria – Forma e dimensões – Padronização; 

ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos cerâmicos – Procedimento;  

ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Blocos e tijolos para alvenaria – Parte 1: Requisitos;  

ABNT NBR 15270-2, Componentes cerâmicos - Blocos e tijolos para alvenaria – Parte 2: Métodos de ensaios. 

ABNT NBR 7203, Madeira serrada e beneficiada;  

ABNT NBR 15930-1, Portas de madeira para edificações - Parte 1:Terminologia simbologia; 

ABNT NBR 15930-2, Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos 

ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: Terminologia;  

ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos e classificação. 

 

5. DEMAIS INFORMAÇÕES 

As demais informações técnicas constam dos Arquivos Técnicos elaborados pela projetista e 

disponibilizados como anexo deste Memorial. 

 

 

Santa Rita do Sapucaí, 27 de Fevereiro de 2023. 

 

 
 

Gustavo Henrique Baracat 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Meio Ambiente, Ordenador de Despesas 
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

 
Wagner Oliveira Duarte 

Eng.Civil—CREA- 167908/D
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ANEXO I – D: PLANILHA QUANTITATIVA / ORÇAMENTÁRIA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

D – PLANILHA QUANTITATIVA / ORÇAMENTÁRIA: 

 

O arquivo referente à Planilha Quantitativa Orçamentária está disponibilizado em “ARQUIVOS TÉCNICOS”. 
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ANEXO I – E: CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

E – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO: 

 

O arquivo referente ao Cronograma Físico Financeiro está disponibilizado em “ARQUIVOS TÉCNICOS”. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023, que 

não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

  

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO III – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 

........................................................................................................................., portador da Cédula de identidade N.º 

.......................................... e CPF sob N.º .............................................., a participar da Licitação instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe TODOS OS PODERES necessários ao fiel cumprimento 

deste. 

 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

  

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ................................................................................................................................................, inscrita no CNPJ 

N.º ...................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

....................................................... 

..............................................................................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 

N.º ...................................... e do CPF N.º ......................................., DECLARA, para fins do disposto no Inciso V, do 

Art. 27, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei N.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos em qualquer trabalho. 

 

Obs.: Quando for o caso declarar: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição 

de aprendiz”. 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

(Preencher, imprimir e anexar a planilha dada como modelo de proposta, 

disponibilizada com os demais Arquivos Técnicos) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

PROPOSTA 

 

Segue anexa nossa planilha/proposta que contém todos os itens constantes da Planilha Orçamentária: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 

 

OBS.: Solicitamos à empresa participante verificar estes totais, item por item, em sua proposta, pois a 

multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao seu total (inclusive os centavos). 
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ANEXO VI – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

ATESTAMOS, em atendimento ao estabelecido no Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023, que a 

empresa ........................................................................................................................................................................................, 

CNPJ N.º.............................................................................., empreendeu Visita Técnica ao local onde será realizada a 

obra, objeto da Licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento posterior quanto as mesmas. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ____de _______________de _______. 

 

  

____________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do Servidor que acompanhou a Visita  

 

 

DADOS DO TÉCNICO VISITANTE: 

Nome: ........................................................................................................................................................................................... 

CREA/CAU: ....................................................................... Cargo na empresa: ....................................................................... 

 

____________________________________________________ 
Assinatura do Técnico Visitante 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

 (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________ Endereço: __________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado: _______________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG: _________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA, em atendimento ao estabelecido no Edital do Processo Licitatório em tela, que dispensou por 

completo a Visita Técnica para elaboração de proposta, entendo suficientes as informações obtidas pelo referido 

Edital, e, portanto, responsabiliza-se por cobrir às próprias custas TODAS e QUAISQUER eventualidades que 

advirem de condições que poderiam ter sido conhecidas em tal visita. 

 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 

____________________________________________________ 

ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO N.º ............/2023 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A 

EMPRESA ........................................ 

 

 

Por este Instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, por seu Órgão 

Administrativo, Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 

333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo(s) 

Secretário Municipal deAgricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente (conforme Decreto Municipal N.º 

14.860/2022, de 19 de Abril de 2022 ) / Ordenador de Despesas Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

(conforme Decreto Municipal N.º 14.855/2022 de 19 de Abril de 2022), Sr. GUSTAVO HENRIQUE BARACAT; 

doravante denominado CONTRATANTE, e, de outra parte, a empresa ....................., inscrita no CNPJ sob o N.º 

.................., estabelecida à Rua/Av. ....................., em ............, neste ato representada pelo Sr. ............................, 

portador do CPF N.º ......................... e RG N.º ...................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si 

como justo e contratado a presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA 

VOLUNTÁRIA (PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL 

NECESSÁRIO, cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC N.º 022/2023, na modalidade 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023, o qual foi processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 

N.º 8.666/93; com o Decreto Federal N.º 9.412/2018; com a Lei Complementar N.º 123/2006; com o Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020 e com as demais normas complementares pertinentes, bem como as disposições deste 

Instrumento, atendidas as Cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
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ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO, em regime de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com fornecimento de material e mão-de-obra e em conformidade com o 

respectivo Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa/Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro e Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus Anexos, e ainda, conforme a Proposta vencedora 

da Licitação, que integram este Contrato, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente Contrato vigorará por até 05 (cinco) meses após a data de sua assinatura, ou até o recebimento 

definitivo da obra, se isto ocorrer previamente. 

2.2. O presente Contrato poderá ser prorrogado quando atender o disposto no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93, 

de acordo com o Interesse Público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no fornecimento, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 65, § 1º, da 

Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA 

4.1. Da solicitação do(s) Serviço(s): 

4.1.1. A solicitação dos serviços será feita pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos diretamente à 

Contratada, por meio de emissão de Ordem de Serviço. 

 

4.2. Da Realização do(s) Serviços(s): 

4.2.1. O início da execução da obra será imediato, a contar da data da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

4.2.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a Comunicação Prévia de Início da 

Obra (conforme item 18.2 da NR 18).  

4.2.2.1. O protocolo da Comunicação Prévia deverá ser apresentado à Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos no máximo 01 (um) dia após a data do protocolo. 

4.2.3. Deverão ser observados todos os prazos constantes do Cronograma Físico Financeiro. 

4.2.3.1. O prazo de execução total máximo dos serviços é de 03 (três) meses, conforme cronograma, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

4.2.4. A empresa contratada, em até 03 (três) dias após a Ordem de Serviço, deverá elaborar e submeter à 

aprovação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí /MG os cronogramas de suprimento 

de materiais e mão de obra baseado no cronograma físico-financeiro, visando com isto, garantir que a obra não 

sofra atrasos devido a estes fatores, e um plano de trabalho minucioso, onde estarão incluídas todas as 
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providências que serão tomadas para garantir o cumprimento do prazo, explicitando etapa por etapa (itens do 

cronograma), quais os recursos (maquinário, tecnologia e o pessoal), que serão empregados. 

4.2.5. Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa deverá seguir rigorosamente o cronograma 

básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ ........... (......................), para todos os 

legais e jurídicos efeitos, observados os valores ofertados pela contratada em sua proposta, a saber: 

 

   

  

 

5.1.1. Os preços estabelecidos incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços 

objeto deste Contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e 

trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços 

contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos 

ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus 

prepostos ou funcionários. 

5.2. As despesas decorrentes desse Contrato onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 

02 07 15 122 0402 1.262 449051 – 316 – Ampliação, Reforma e Construção de Prédios Públicos // Obras e 

Instalações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

6.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços. 

6.2. Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do Contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica 

extraordinária e extracontratual). 

6.3. Fica ainda ressalvada a possibilidade de reajustamento, incidindo o IPCA, caso haja motivado e comprovado 

impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos tenham sido 

devidamente analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos à época de sua 

ocorrência. 

6.3.1. Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem efeitos 

retroativos, dado que a gestão e fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua execução. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado após medições quinzenais dos serviços concluídos, respeitados os Termos de 

Aceite emitidos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, em conjunto com os fiscais designados; 
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7.2. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de documento escrito à 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para que, no prazo de até 05 (cinco) dias, proceda à 

confirmação pelo meio que julgar necessário; 

7.3. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

comunicará à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias; 

7.4. Após a retificação, novamente será contado o prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite; 

7.5. Aceita a medição, a contratada deve emitir a respectiva Nota Fiscal e, juntado o Termo de Aceite, encaminhar 

à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, para que se realizem os tramites 

de pagamento, que será efetuado 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal. 

7.6. O acompanhamento da execução da obra será efetuado por Servidor(es) que detenha(m) conhecimento e 

habilitação técnica, e cuja finalidade específica e exclusiva, será a aferição e fiscalização da obra, da qualidade do 

serviço e da execução das planilhas apresentadas pela Contratada. 

7.7. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa 

para que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. 

7.8. A ocorrência de pagamentos não supõe a isenção das responsabilidades contratuais da Contratada, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras, o que se dará apenas com o recebimento definitivo da obra, na 

forma prevista em legislação vigente. 

7.9. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

a. Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.N.O.) na Receita 

Federal para fins Previdenciários; 

b. Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes 

sobre a obra ou a prestação do serviço; 

7.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela Contratada, de 

certidões que comprovem a regularidade para com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

7.11. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo, e as demais condições estabelecidas neste 

Edital; 

8.2. Executar a obra obedecendo rigorosamente aos projetos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí e aos demais projetos que venham a ser por ela aprovados; 

8.3. Observar TODAS as normas da ABNT, as instalações do projeto, as especificações do Memorial e relatório 

técnico e ainda as recomendações do projeto na execução do serviço; 

8.4. Manter Diário de Obras e Diário Fotográfico para o registro de todas as ocorrências de serviço e troca de 

comunicações rotineiras, com o registro de informações como: 

8.4.1. Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção. 

8.4.2. Comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização. 
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8.4.3. Andamento geral da obra e outras informações. 

8.5. Exercer o mais rigoroso controle tecnológico da obra; 

8.6. Empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos 

desenhos com fidelidade e empregando somente material de 1ª qualidade, de acordo com as características 

especificadas do Memorial Descritivo, deste Edital; 

8.6.1. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de 

algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá 

ser apresentada solicitação escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada; 

8.6.1.1. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico; 

8.6.1.2. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento 

dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

8.7. Instalar a placa de identificação da obra, em modelo disponibilizado pela CONTRATANTE; 

8.8. Instalar todas as dependências e repartições referentes a higiene e segurança do trabalho; 

8.9. Arcar com todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão de obra, 

equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 

impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os 

Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, correrão por conta da contratada; 

8.10. Obter, quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, todo e qualquer tipo de licença 

junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros e Órgãos Ambientais competentes, e às 

concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os 

documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias; 

8.11. Executar o isolamento do local, de modo a garantir a segurança de transeuntes; 

8.12. Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante o prazo de execução dos 

serviços; 

8.13. Remover o entulho, o lixo e todo o material restante, promovendo a limpeza do local, durante o período de 

execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação adequada com estrita observância às normas 

ambientais; 

8.14. Responsabilizar-se por severa vigilância na obra, nos períodos noturnos e diurnos, mantendo serviço de 

vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por eventuais danos durante a execução da 

obra até a sua entrega; 

8.15. Realizar a guarda e vigilância dos materiais necessários à mão de obra, assim como dos serviços feitos e 

ainda não entregues a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 

8.16. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí e dos órgãos de 

controle e fiscalização, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis; 

8.17. Refazer corretamente os serviços rejeitados pela fiscalização, tais como a recusa de materiais que não sejam 

os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços considerados 

como mal executados, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização, e com a devida mão de obra 

qualificada, e em tempo hábil, de modo que não prejudique o cronograma dos serviços, arcando a contratada com 
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todo o ônus decorrente do fato; 

8.18. Retirar do local, em até 48 (quarenta e oito) horas, no máximo, contadas a partir da notificação do Fiscal da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, todo e qualquer material fora de especificação ou alheio ao objeto 

desta contratação; 

8.19. Manter à frente dos serviços Responsável Técnico devidamente habilitado, e mestre de obras ou 

encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; e disponibilizar pessoal 

especializado de comprovada competência para a realização da obra; 

8.20. Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, 

fixados no cronograma de execução da obra; 

8.21. Seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho e 

Vigilância, mantendo os operários, empregados ou subcontratados da CONTRATADA devidamente 

uniformizados, e utilizando equipamentos de segurança, tais como: luvas, capacete de segurança, protetores 

faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, botas de segurança, botas de borracha, calçados de 

couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem necessários de acordo com a tarefa a 

ser realizada, além de portarem permanente e visivelmente crachá de identificação com nome da 

CONTRATADA, cargo e/ou função, e retrato do empregado; 

8.22. Instalar os necessários EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, respeitando as prescrições da NR-18 e da 

Portaria N.º 3214/78 do Ministério do Trabalho; 

8.23. Fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, uniformes e demais insumos 

necessários à consecução do Objeto licitado; 

8.24. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 

de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma 

que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução; 

8.25. Cumprir com todas as Medidas Profiláticas de Higiene e Saúde correspondente a todos os procedimentos a 

serem adotados no canteiro de obras e frentes de serviço para a manutenção das condições sanitárias, de saúde e 

de conforto estabelecidas na norma regulamentadora NR-24; 

8.26. Cumprir a Resolução CONAMA 307/2002, bem como a Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019, 

igualmente observando as demais exigências quanto à geração, ao transporte e à destinação dos resíduos sólidos 

ou rejeitos, não sendo permitida a delegação de responsabilidades a empresa subcontratada, sem prejuízo do 

direito de regresso, e sendo obrigatória a apresentação da Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR) e do 

Comprovante de Destinação Final dos Resíduos (CDF), ambos emitidos via Sistema MTR-MG; 

8.27. Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), exigência da Lei Federal N.º 12.305/2010 e da 

Lei Complementar Municipal N.º 109/2019, devendo ser entregue à Divisão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, obedecendo o conteúdo mínimo previsto em Lei; 

8.28. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 

ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 

municipal em vigor. 

8.29. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 

meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 
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8.30. Requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a 

possibilitar o licenciamento de execução e junto ao Órgão competente a Anotação ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de 

Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer a contratante o direito de retenção das 

importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificados; 

8.31. Assegurar a tomada das precauções inerentes aos processos de mecanização dos serviços, e da 

movimentação de pessoas e cargos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como as relativas à segurança 

dos operadores e usuários; 

8.32. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos 

serviços; 

8.33. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas 

custas os mesmos, tão logo sejam causados e avaliados; 

8.34. Responsabilizar-se, sem custo algum ao Município, pela reconstituição de todos os danos e avarias causados 

aos serviços já realizados de infraestrutura e edificações; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, 

que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o 

fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.4. Disponibilizar Responsável Técnico para fiscalização da obra, do cumprimento do memorial descritivo e do 

cronograma físico financeiro. 

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

9.6. Executar a garantia dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam corrigidos ou 

substituídos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto 

deste Contrato, a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude da responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e 

completa fiscalização dos serviços em execução. 

10.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 

deverão ser registradas pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí ou seus prepostos nos Livros de 

Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E EMISSÃO DO 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

11.1. Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos Artigos 73, Inc. I, a 76 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

11.2. O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores 

municipais, dar-se-á depois de decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e 

recebimento provisório das obras, observado o disposto no Art. 69 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS: 

12.1. A recusa injustificada da proponente vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, sujeitá-la-á à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

proposta, ficando ainda sujeita às Sanções Administrativas inscritas nos Art. 86 a 88, da Lei Federal N.º 8.666/93. 

12.2. Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 

12.2.1. Multa de 01% (um por cento) sobre o valor do Contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso 

injustificado para início das obras; 

12.2.2. Multa de 01% (um por cento) sobre o valor do Contrato, por cada Cláusula Contratual descumprida; 

12.2.3. Multa de 02% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pelo não atendimento de cada uma das 

exigências formuladas pela Fiscalização; 

12.2.4. Multa de 0, 5% (meio por cento) sobre o valor remanescente do Contrato, por dia de atraso na entrega da 

obra, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a inexecução parcial do Contrato; 

12.2.4.1. O Valor máximo da multa não poderá ultrapassar 10% (dez por cento) do valor inicial do Contrato; 

12.2.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor remanescente do Contrato, por dia de atraso na entrega da 

obra, por inexecução parcial, considerada no período entre vinte e um a quarenta dias de atraso; 

12.2.5.1. O Valor máximo da multa não poderá ultrapassar 10% dez por cento) do valor inicial do Contrato; 

12.2.6. Multa de 10% sobre o valor inicial do Contrato, por inexecução total, considerada no quadragésimo 

primeiro dia de atraso na entrega da obra. 

12.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

12.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

12.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

12.6. Em decorrência do descumprimento de cláusulas contratuais poderão ainda ser aplicadas cumulativamente 

as seguintes sanções não-pecuniárias: 

12.6.1. Advertência; 

12.6.2. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

12.6.3.1. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 
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12.6.3.1.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006; 

12.6.3.1.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da 

Licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

12.6.3.1.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

12.6.3.1.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

12.6.3.1.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

13.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

13.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

13.1.3. O atraso injustificado do início da obra; 

13.1.4. A lentidão da execução da obra, levando a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí a concluir pela 

impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s); 

13.1.5. A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da execução 

do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato; 

13.1.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

13.1.7. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

13.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

13.1.9. A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

13.1.10. A dissolução da sociedade; 

13.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato; 

13.1.12. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual. 

13.1.13. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo 

administrativo a que se refere o contrato. 

13.1.13. Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste Contrato indica que tem pleno conhecimento dos 

elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 

nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste 

Contrato. 

14.2. Esse ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal N.º 8.666/93, e demais normas pertinentes. 
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14.3. Integram este Contrato, independente de transcrição, o Edital deste Processo Licitatório, seus Anexos e a 

proposta vencedora. 

14.4. A Contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), 

bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratada. 

14.5.1. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

14.5.2. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG para dirimir as eventuais controvérsias 

decorrentes do presente ajuste. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença das testemunhas. 

 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 

CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
GUSTAVO HENRIQUE BARACAT 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF:  
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ANEXO IX – ARQUIVOS TÉCNICOS 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 022/2023 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 02/2023 

TIPO: “MENOR PREÇO GLOBAL” – REGIME: “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UM PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA 

(PEV) DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

 

 

ARQUIVOS TÉCNICOS 

 
 


